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A SÚMULA 410 DO STJ E A INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR: 

ANÁLISE DE VIGÊNCIA E REPERCUSSÕES NO CPC/2015 

Maria Fernanda Vieira dos Santos1 

Resumo: 
O trabalho investigou a compatibilidade entre a Súmula 410 do Superior Tribunal de Justiça, 
que condiciona a cobrança de astreintes à intimação pessoal do devedor, e o regime de 
intimações previsto no art. 513 do CPC/2015, considerando a relevância prática da questão no 
contexto pós-afetação do Resp 2.096.505/SP. Objetivou-se mapear e analisar as tendências 
jurisprudenciais do STJ e do TJSP pós-reforma até os dias atuais, categorizando decisões quanto 
à manutenção, adaptação ou superação da súmula e identificando os fundamentos 
argumentativos predominantes. Justificou-se pela necessidade de reduzir a insegurança jurídica 
e orientar a atuação forense diante de entendimentos divergentes, além de contribuir 
metodologicamente com pesquisa empírica em Direito. Adotou-se abordagem qualitativa 
empírica, combinando revisão doutrinária e análise documental com codificação temática de 
acórdãos selecionados em repositórios oficiais. A amostra foi organizada e tratada por meio de 
análise de conteúdo e estatística descritiva. Buscou-se demarcar um panorama autêntico das 
decisões dos Tribunais, apontando padrões decisórios e suas implicações para a efetividade do 
cumprimento de sentenças. Consideraram-se, ao final, propostas de interpretação que 
combinem segurança jurídica com agilidade no andamento dos processos. 

Palavras-chave: astreintes; cumprimento de sentença; efetividade processual; intimação; 
segurança jurídica. 

Abstract: 
This study investigated the compatibility between Precedent 410 of the Superior Court of 
Justice (STJ), which conditions the collection of penalty payments on the personal notification 
of the debtor, and the notification regime provided for in Article 513 of the Brazilian Code of 
Civil Procedure (CPC/2015), considering the practical relevance of the issue in the post-reform 
context of Special Appeal 2.096.505/SP. The objective was to map and analyze the 
jurisprudential trends of the STJ and the São Paulo Court of Justice (TJSP) from the reform to 
the present day, categorizing decisions regarding the maintenance, adaptation, or overcoming 
of the precedent and identifying the predominant argumentative foundations. This was justified 
by the need to reduce legal uncertainty and guide forensic practice in the face of divergent 
understandings, as well as to contribute methodologically with empirical research in Law. A 
qualitative empirical approach was adopted, combining doctrinal review and document analysis 
with thematic coding of selected court decisions from official repositories. The sample was 
organized and processed using content analysis and descriptive statistics. The aim was to 
establish an authentic overview of court decisions, identifying decisional patterns and their 
implications for the effectiveness of judgment enforcement. Finally, interpretative proposals 
that combine legal certainty with efficiency in the processing of cases were considered. 

Keywords: astreites; enforcement of judgment; legal certainty; notification; procedural 
effectiveness. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho busca examinar a compatibilidade entre a Súmula 410 do Superior 

Tribunal de Justiça, que consagrou a necessidade de intimação pessoal do devedor para a 

exigibilidade das astreintes e o atual regime de intimações instituído pelo art. 513 do Código de 

Processo Civil de 2015, que prevê formas alternativas de comunicação. O tema adquire grande 

relevo no contexto pós promulgação do Código atual, quando a busca pela efetividade 

processual e pela celeridade conflita com o contraditório e a ampla defesa. Além disso, com a 

recente afetação do Recurso Especial nº 2.096.505/SP ao rito dos repetitivos reacendeu o debate 

sobre a atualidade e a força normativa do enunciado sumular, exigindo reflexão crítica sobre 

sua vigência à luz do novo sistema processual e a pacificação do entendimento pelo Tribunal 

Superior. 

Frente a esse cenário, formula-se o problema de pesquisa central: em que medida o art. 

513 do CPC/2015 teria relativizado ou suprimido a exigência de intimação pessoal imposta pela 

Súmula 410, considerando os princípios da razoabilidade, da segurança jurídica e da efetividade 

processual. Busca-se examinar se o novo regime de intimações, que confere validade à 

comunicação realizada na pessoa do advogado ou por meio eletrônico, representa superação 

tácita do entendimento consolidado pelo STJ, ou se o enunciado permanece aplicável, mesmo 

diante das transformações legislativas e principiológicas promovidas pelo Código atual. 

A monografia visa mapear e analisar as tendências jurisprudenciais do Superior Tribunal 

de Justiça quanto à aplicação da Súmula 410 no período pós-CPC/2015, traçando os resultados 

alcançados para a efetividade do cumprimento de sentença em que se imputa obrigações de 

fazer ou não fazer. Quanto aos objetivos específicos complementares, consistem em construir 

uma base de dados de acórdãos do STJ que contenham menção à Súmula 410 ou ao art. 513, 

categorizando cada decisão quanto a manutenção, adaptação ou superação da Súmula e, por 

fim, identificar os fundamentos argumentativos mais recorrentes nos julgados. 

A investigação justifica-se pela relevância teórica e prática do tema. Teoricamente, 

ajuda a entender como se dá a interação entre a súmula e legislação superveniente, oferecendo 

subsídios para a hermenêutica processual contemporânea. Na prática forense, proporciona a 

orientação aos advogados, magistrados, estudantes e operadores do Direito, em relação ao 

tratamento efetivo das astreintes no atual regime procedimental, reduzindo riscos de decisões 

contraditórias e promovendo maior previsibilidade jurídica. Ademais, a pesquisa fortalecerá a 

capacidade de investigação do autor em métodos empíricos aplicados ao Direito, ao passo que 

agrega conhecimento útil à comunidade acadêmica e profissional. 
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Metodologicamente, adota-se abordagem qualitativa de natureza empírica em Direito, 

combinando métodos dedutivo e histórico-evolutivo. O trabalho se organiza em duas frentes: 

uma frente teórica, dedicada à revisão bibliográfica e ao enquadramento normativo, e uma 

frente empírica, voltada para a coleta e análise de acórdãos do Superior Tribunal de Justiça e 

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (período 2015–2025), selecionados por pesquisa 

em repositórios com palavras-chave pertinentes. A amostra será codificada e categorizada, 

sendo aplicada a técnica de análise de conteúdo para identificação de temas e argumentos, 

complementada por estatística descritiva para apresentação de padrões quantitativos. 

A pesquisa foi desenvolvida em seis capítulos. O primeiro apresenta a introdução e o 

contexto do problema. O segundo expõe o referencial teórico e normativo, referindo-se à 

evolução legislativa e a fundamentação da Súmula 410. O terceiro descreve a metodologia e a 

pesquisa empírica. O quarto apresenta os resultados da análise jurisprudencial. O quinto, discute 

os resultados obtidos à luz dos princípios processuais e propõe alternativas que concilie 

segurança jurídica e celeridade processual. Por fim, o sexto, expõe as conclusões alcançadas 

após a pesquisa. 

A discussão proposta tem a finalidade de entender a atuação da Súmula 410 dentro do 

sistema jurídico brasileiro, analisando quanto a sua manutenção representa uma proteção 

necessária ao contraditório ou um obstáculo à efetividade da jurisdição. Espera-se, ao final, 

oferecer um panorama claro das decisões do Tribunal Superior e contribuir para o debate sobre 

a harmonização entre o formalismo e a eficiência na tutela jurisdicional. 

1 MARCO NORMATIVO E CONCEITUAL 

1.1 Evolução legislativa: do CPC/1973 ao CPC/2015 

O tratamento das medidas coercitivas no processo civil brasileiro passou por 

transformações relevantes entre o Código revogado e o atual. O antigo ordenamento 

privilegiava procedimentos formais de intimação, o Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 

2015), por sua vez, introduziu mecanismos que visam conciliar a proteção do contraditório com 

a necessidade de efetividade e celeridade. Essa mudança manifesta-se, sobretudo, no art. 513 

do CPC/15 (Brasil, 2015), que dispõe quanto ao regime de intimações e nos dispositivos 

relativos aos recursos repetitivos. A evolução normativa, portanto, fundamenta a questão central 
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deste estudo: a Súmula 410 mantém o alcance que lhe era atribuído no regime anterior ou será 

que deverá ser interpretada em harmonia com o Código atual. 

Para que seja possível compreender integralmente o tema, faz-se necessário recapitular 

as grandes mudanças que ocorreram ao longo do tempo até que desaguassem no atual impasse, 

especialmente no que diz respeito ao incidente procedimental do cumprimento de sentença. Ao 

longo dessas mudanças, geraram-se diversas dúvidas e controvérsias dentro do meio jurídico 

sobre qual procedimento seria mais adequado no que diz respeito à forma de comunicação. 

Durante a vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Brasil, 1973), o referido 

diploma sofreu três grandes reformas, nos anos de 1994, 2002 e 2005. Tais alterações trouxeram 

significativas mudanças quanto ao procedimento de execução civil no referido Código. Entre 

elas, veio a definição e o arremate quanto ao sistema de execução civil aplicável tanto às 

execuções de títulos judiciais e extrajudiciais, título que inclusive é utilizado até a atualidade. 

É fato incontroverso que as reformas trouxeram ao Código de Processo Civil a uniformização 

do procedimento de execução, ou seja, o cumprimento de sentença. Sendo assim, estabeleceu- 

se que ambas as espécies de execução seguiriam o mesmo procedimento (Araújo; Barbosa, 

2024). 

Independentemente da espécie, exigia-se a instauração de um novo processo para 

conseguir executar o referido título, a partir daí nascia o grande entrave, haja vista que se fazia 

indispensável a citação pessoal do executado para integrar o polo passivo da execução. À luz 

do Código de Processo Civil de 1973 (Brasil, 1973), com vistas a assegurar o contraditório, o 

executado também deveria ser citado para o cumprimento voluntário da obrigação ou para opor 

embargos à execução, atualmente, a impugnação ao cumprimento de sentença, que em alguns 

casos ainda se usa a nomenclatura de embargos (Araújo; Barbosa, 2024). 

A reforma de 1994, trouxe a previsão do artigo 461 do CPC/73 (Brasil, 1973), que 

passou a disciplinar o modo de efetivação das obrigações de fazer ou não fazer fundadas em 

título judicial, motivo pelo qual antes da reforma o código regulava as espécies nos artigos 632 

a 643, do CPC/73 (Brasil, 1973). Desse modo, a execução das obrigações de fazer e não fazer 

fundadas em título judicial passou a ocorrer no próprio processo em que se desenvolveu a fase 

cognitiva. Em virtude dessa alteração, tornou-se desnecessária a instauração de novo processo 

executivo, bem como a intimação pessoal do executado para cumprimento da obrigação 

(Araújo; Barbosa, 2024). 

Posteriormente, sobreveio a reforma de 2002, após essa nova modificação, ficou 

estabelecido que, para abranger também as obrigações de entrega de coisa certa e incerta, o 

regime processual passou a adotar tratamento mais amplo. Sob essa nova perspectiva, o 
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procedimento executório que havia se assentado deixou de ser o mesmo para os títulos judiciais 

e extrajudiciais. 

Ainda assim, a alteração mais significativa veio a ser realizada mais tarde, com a 

reforma de 2005, que estabeleceu capítulo específico acerca das execuções dos títulos judiciais, 

denominando-o como “cumprimento de sentença”, que abrangeu a execução de todo e qualquer 

título judicial (Silva; Martins, 2016, p. 242). 

Contudo, mesmo após as reformas sofridas pelo instrumento processual que visava a 

unificação do incidente e a celeridade, verificou-se que ainda restavam várias lacunas que não 

foram supridas pelas referidas alterações, dentre elas: (i) a ausência de disposições relativas à 

forma pela qual deveria ser feita a comunicação processual do executado para cumprimento de 

determinações judiciais, se deveria ser pessoal ou na pessoa de seu advogado e, (ii) a ausência 

de disposições sobre qual seria o termo inicial do prazo de quinze dias para o pagamento a que 

se refere o caput do art. 475-J do CPC de 1973 (Brasil, 1973)2 (Araújo; Barbosa, 2024). 

Nesse cenário de insegurança e controvérsias interpretativas, se iniciou a discussão 

quanto a necessidade de se instaurar um novo Código processualista. Diante da nova 

necessidade processual, em 2010, uma comissão de juristas formada pelo presidente do Senado, 

à época, José Sarney apresentou ao Senado o Anteprojeto de Código de Processo Civil de 2015 

(Brasil, 2015). O Anteprojeto foi aprovado e, após algumas alterações, foi submetido à Câmara 

dos Deputados para votação. Na sequência, o projeto foi aprovado pelo Congresso Nacional e, 

em 2015, foi promulgado o novo e vigente até o momento, Código de Processo Civil (Araújo; 

Barbosa, 2024). 

1.2 Comparativo entre CPC/1973 e CPC/2015 na aplicação das astreintes 

A evolução do tratamento das astreintes no ordenamento processual brasileiro reflete 

transformação significativa na filosofia legislativa quanto à efetividade da tutela jurisdicional e 

aos mecanismos de coerção para o cumprimento de obrigações. A análise comparativa entre o 

Código de Processo Civil de 1973 (Brasil, 1973) e o Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 

2015) revela mudanças estruturais que impactam diretamente a aplicação da Súmula 410 do 

Superior Tribunal de Justiça. 

 
2 Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, não o efetue no 
prazo de quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual de dez por cento e, a 
requerimento do credor e observado o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir- se-á mandado de penhora e 
avaliação. (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005). 
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No regime do Código revogado, as astreintes encontravam disciplina esparsa e 

assistemática, sendo previstas principalmente no artigo 287 do CPC/73 (Brasil, 1973) para as 

sentenças que impunham obrigação de fazer ou não fazer, e no artigo 461 do CPC/73 (Brasil, 

1973) para a tutela específica das obrigações. A ausência de regulamentação detalhada sobre o 

procedimento de intimação do devedor levou à construção jurisprudencial que culminou na 

edição da Súmula 410 em 2009, estabelecendo a necessidade de intimação pessoal como 

requisito para a incidência da multa (Hedlund, 2020). 

O Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015) promoveu sistematização abrangente 

do instituto das astreintes, dedicando seção específica ao cumprimento de sentença que 

reconhece a exigibilidade de obrigação de fazer, não fazer ou entregar coisa. Essa 

regulamentação mais detalhada estabeleceu procedimento unificado e coerente, integrando as 

astreintes ao sistema geral de cumprimento de sentença e submetendo-as às regras gerais de 

intimação previstas no artigo 513 do CPC/15 (Brasil, 2015). 

A principal transformação introduzida pelo atual código processual consiste na 

generalização da regra de intimação através do advogado constituído nos autos, conforme 

disposto no artigo 513, §2º, inciso I do CPC/15 (Brasil, 2015). Essa opção legislativa representa 

mudança paradigmática em relação ao sistema anterior, que não contemplava regra geral 

específica sobre a forma de intimação para cumprimento de sentença, deixando essa questão 

para construção doutrinária e jurisprudencial. 

No Código de Processo Civil de 1973 (Brasil, 1973), a ausência de disciplina específica 

sobre intimação para cumprimento de sentença gerava incertezas que foram solucionadas pela 

jurisprudência através da criação de requisitos adicionais, como a intimação pessoal para 

astreintes. Essa construção pretoriana atendia à necessidade de segurança jurídica em sistema 

normativo lacunoso, mas pode ter se tornado desnecessária face à regulamentação mais 

completa do código vigente (Araújo; Barbosa, 2024). 

A sistemática do atual Código evidencia tratamento mais maduro e técnico das 

astreintes, considerando-as instrumento ordinário de efetivação da tutela jurisdicional, e não 

mecanismo excepcional como no regime anterior. Essa mudança de perspectiva sugere que os 

requisitos para sua aplicação devem ser interpretados de forma a privilegiar sua efetividade, 

sem formalismos desnecessários que possam comprometer sua função coercitiva. 

A análise comparativa revela que a Súmula 410, editada sob a vigência do Código de 

Processo Civil de 1973 (Brasil, 1973) para suprir lacuna normativa, pode ter perdido sua razão 

de ser face ao sistema mais completo e orgânico instituído pelo Código de Processo Civil de 

2015 (Brasil, 2015). A manutenção de requisito criado jurisprudencialmente para sistema 
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anterior pode representar anacronismo que compromete a efetividade das inovações legislativas 

(Hedlund, 2020). 

As diferenças procedimentais entre os dois códigos confirmam essa interpretação. 

Enquanto o Código reformado deixava ao intérprete a definição dos requisitos para aplicação 

das astreintes, o Código atual estabelece sistema completo que privilegia a celeridade e a 

efetividade, confiando na representação por advogado como mecanismo adequado para 

assegurar a ciência das partes sobre os atos processuais. 

A conclusão que se extrai da análise comparativa é que a evolução legislativa 

representada pelo Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015) tornou desnecessária a 

manutenção de requisitos criados jurisprudencialmente para sistema anterior, especialmente 

quando esses requisitos podem comprometer a efetividade das inovações procedimentais 

introduzidas pelo legislador contemporâneo. 

1.3 Regime das astreintes 

1.3.1 Surgimento 

Astreintes é um termo derivado do latim “astringere ad stringere”, que significa 

compelir, constranger ou forçar. Destes termos, conclui-se que é um mecanismo judicial que 

possui exclusivamente o condão de coagir o devedor ao cumprimento da determinação judicial 

a ele imposta. Trata-se de instrumento judicial de natureza eminentemente processual e 

coercitiva, vez que somente será instituído para efetivar o adimplemento de uma obrigação 

imposta dentro do processo judicial (Bessa, 2020, p. 58). 

Desde muito antes da instauração do Processo Civil atual, durante toda a antiguidade 

clássica e especialmente no Direito Romano, o meio de coação era utilizado para forçar o 

devedor a honrar com as suas obrigações, no passado, o constrangimento era em sua maioria 

satisfeito pelo próprio corpo do devedor, com sua liberdade ou até mesmo com a sua família, a 

esfera patrimonial era subsidiária e indireta, sendo a última opção a ser atingida pelo meio de 

coerção (Bessa, 2020). 

Com o passar dos anos e a modernidade alcançada pela sociedade, os meios de coerção 

se atualizaram até chegar na forma atual, em que a coerção passou a incidir sobre o patrimônio 

do devedor, com o propósito de garantir a efetividade da decisão judicial. As astreintes ou a 
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multa cominatória, surgiram no início do século XIX, mais precisamente na Europa, como um 

instrumento de medida coercitiva e independente de perdas e danos. 

O instituto teve origem na França, após a queda do Antigo Regime, como reação às 

concepções adotadas pelo Código Napoleônico. À época, grande parte da doutrina francesa 

manifestou insatisfação diante da possibilidade de o Poder Judiciário utilizar mecanismos 

coercitivos para assegurar o cumprimento de suas decisões, o que, naquela época era visto como 

afronta ao princípio da separação dos poderes. Semelhante ao que se observa no direito 

brasileiro contemporâneo, o direito francês compreendia que a coerção direta ao cumprimento 

da obrigação era inviável. Assim, as astreintes passaram a representar uma alternativa em que 

o descumprimento da obrigação pelo devedor resultava na conversão dessa conduta em perdas 

e danos (Oliveira, 2023). 

Desse modo, observa-se que a multa cominatória se consolidou como um importante 

instrumento de coerção indireto, cuja finalidade é garantir a efetividade da tutela jurisdicional. 

A evolução do instituto, desde sua origem no direito francês até sua incorporação ao 

ordenamento jurídico brasileiro, demonstra a transição de uma ideia centrada na punição 

pessoal do devedor para uma lógica voltada à responsabilização patrimonial. 

1.3.2 Características 

A principal característica da multa cominatória é seu caráter coercitivo, pois tem como 

finalidade essencial compelir o devedor ao cumprimento da obrigação imposta. Conforme 

observa Luiz Guilherme Marinoni (2015, p. 239): “A multa, em sua essência, tem natureza 

nitidamente coercitiva, porque se constitui em forma de pressão sobre a vontade do demandado, 

destinada a convencê-lo a adimplir a ordem do juiz. Enquanto instrumento que atua sobre a 

vontade, é inegável sua natureza coercitiva”. 

As astreintes são, portanto, eminentemente coercitivas, voltadas a assegurar a 

efetividade da decisão judicial. O atributo da coercibilidade não exige que a multa seja 

necessariamente paga à parte autora, uma vez que não se destina a compensar eventuais 

prejuízos decorrentes da resistência do requerido, mas a pressionar o devedor a adimplir sua 

obrigação. Assim, basta que a sanção recaia sobre o patrimônio do réu, independentemente de 

sua destinação final, sendo suficiente que produza o efeito de coagi-lo ao cumprimento da 

decisão judicial. 
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Por sua natureza coercitiva, o instituto tem a finalidade de influenciar a vontade do 

devedor que insiste em descumprir a obrigação. Não se trata de instituto com viés 

compensatório ou indenizatório, próprios das perdas e danos, mas de instrumento de coerção, 

voltado a impor temor ao réu quanto às consequências de sua resistência. 

Por esse motivo, não se pode atribuir natureza compensatória à multa cominatória. A 

legislação, tanto no Brasil quanto em outros países, prevê a possibilidade de sua aplicação 

cumulativa a outros mecanismos de reparação, o que demonstra que sua função não é indenizar 

a parte prejudicada, mas garantir a efetividade da obrigação imposta. 

Ademais, a doutrina majoritária entende que a multa cominatória não possui natureza 

de sanção, apesar do sentido que o termo possa sugerir. Trata-se, na verdade, de um meio de 

coação destinado a inibir a conduta resistente do demandado. Como já exposto, o instituto tem 

caráter essencialmente coercitivo, voltado a assegurar a efetividade e o cumprimento das 

decisões judiciais. 

Dessa compreensão, depreende-se que a multa cominatória tem por essência a coerção, 

destinada a compelir o devedor a cumprir a determinação judicial que lhe foi imposta, sem que 

isso represente punição ou compensação de danos. Assim, diante de sua natureza processual e 

sua vinculação à autoridade do magistrado, se reforça a função do instituto como instrumento 

de efetividade da tutela jurisdicional. 

1.3.3 Acessória 

Evidencia-se que o instituto possui natureza acessória, pois somente se aplica diante do 

descumprimento de uma obrigação previamente imposta. Trata-se de medida que incide sobre 

o patrimônio da parte que não atende à obrigação de fazer, de não fazer ou de entregar coisa. 

Persiste, contudo, divergência quanto à sua aplicação nas obrigações de pagar quantia 

certa, já que tal medida poderia onerar excessivamente o devedor, compelindo-o ao pagamento 

tanto da obrigação principal quanto da multa imposta. Nesse sentido, vale destacar o seguinte 

julgado do Supremo Tribunal Federal (Bessa, 2020): 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
RESGATE DE CONTRIBUIÇÕES. OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUANTIA 
CERTA. MULTA COMINATÓRIA. FIXAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. 1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o 
fundamento da decisão agravada. 2. “A jurisprudência desta Corte Superior dispõe 
que, nas obrigações de pagar quantia certa, é descabida a fixação de multa diária como 
forma de compelir a parte devedora ao cumprimento da prestação que lhe foi imposta. 
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Precedentes.” (AgInt no AREsp 1441336/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/8/2019, DJe 22/8/2019). 3. Agravo 
interno a que se nega provimento.3 

No que se refere ao caráter inibitório da medida, sua finalidade não é gerar um valor 

a ser pago ao executado, mas compelir o requerido a cumprir o comando judicial. Por essa 

razão, o ordenamento prevê a concessão de prazo razoável para o adimplemento da 

obrigação, conforme dispõe o artigo 537 do Código de Processo Civil (Brasil, 2015). 

Somente após o transcurso desse prazo, sem o cumprimento da determinação, a multa 

começa a incidir. É justamente por esse motivo que o valor diário costuma ser fixado em 

montante significativo, de modo a incentivar o devedor a cumprir a ordem judicial antes do 

término do prazo estipulado (Bessa, 2020). 

Por se tratar de uma penalidade de caráter secundário e relacionada ao processo, a 

multa tem por finalidade garantir que a decisão proferida pelo Juízo seja cumprida de 

maneira plena e eficaz. Ainda, a sanção deve levar em conta o direito que visa proteger e a 

condição financeira da pessoa que suportará o ônus, de acordo com a legislação vigente. A 

aplicação da multa só deve acontecer nos casos em que a pessoa não cumpre a determinação 

judicial, sempre respeitando o princípio da razoabilidade. O objetivo essencial dessa medida 

é superar a resistência do executado, incidindo a partir do momento em que ele tem ciência 

da obrigação e, ainda assim, persiste em descumpri-la. 

Desse modo, o objetivo central da multa cominatória não consiste em impor um ônus 

ao devedor, mas em assegurar que o sujeito a quem foi imputada a determinação judicial 

cumpra o comando judicial dentro do prazo fixado pelo magistrado, conforme prevê o caput 

do artigo 537 do Código de Processo Civil (Brasil, 2015). Assim, o cumprimento tempestivo 

da obrigação impede a incidência da multa e, consequentemente, afasta a possibilidade de 

sua execução. 

Nesse passo, no que se refere à ausência de caráter indenizatório, a doutrina estabelece 

uma distinção entre os termos “indenizatória” e “ressarcitória”. Sustenta-se que as astreintes 

possuem natureza ressarcitória, razão pela qual são destinadas à parte beneficiada, mas não se 

qualificam como indenizatórias, o que permite sua cumulação com eventual condenação em 

perdas e danos (Ribeiro, 2017). 

 
3 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial 1332037/SP, Quarta 
Turma, Relatora: Ministra Maria Isabel Galotti, julgado em 20 de fevereiro de 2020, DJE 03 de março 2020. 
Disponível em: https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial= 
1914659&num_registro=201801824336&data=20200303&peticao_numero=201900048686&formato=PDF. 
Acesso em: 01 out. 2025. 
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Cumpre observar, contudo, que a multa cominatória somente se justifica quando ainda 

houver possibilidade de cumprimento da obrigação, ou seja, quando for concretamente viável 

a execução da obrigação principal. Trata-se, portanto, de uma medida cuja finalidade é compelir 

o devedor ao adimplemento, por meio de uma sanção destinada a assegurar a efetividade da 

prestação devida. 

1.4 A Súmula 410 do STJ: Origem, fundamentos e alcance no CPC/1973 

Conforme demonstrado anteriormente, o Código de Processo Civil de 1973 (Brasil, 

1973), mais precisamente na Seção IV do Capítulo IV, previa as disposições gerais acerca da 

intimação. Neste contexto, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça se orientava no 

sentido de que a regra da intimação na pessoa do advogado mediante publicação no órgão oficial 

se aplicava somente à comunicação de atos processuais. Seguindo o entendimento da Corte 

Superior, se tratando de ato pessoal indelegável, a intimação deveria ser feita na pessoa do 

executado/devedor (Araújo; Barbosa, 2024). 

Apesar de ser objeto de controvérsias, o entendimento firmado pela Corte Superior 

manteve-se válido por vários anos. No ano de 2005, ao julgar o Recurso Especial nº 692.386/PB 

(Brasil, 2004), sob relatoria do Ministro Luiz Fux, o Superior Tribunal de Justiça consolidou a 

interpretação de que a comunicação das decisões que impõem obrigações de fazer e de não 

fazer exige maior segurança4, em razão das consequências cíveis e penais decorrentes de 

eventual descumprimento. Por esse motivo, a Corte entendeu que a intimação, nesses casos, 

deve ocorrer pessoalmente na figura do executado (Frota, 2019). 

Pouco tempo após a consolidação desse entendimento, ocorreu a reforma do Código de 

Processo Civil de 1973 (Brasil, 1973), promovida pela Lei nº 11.232/2005 (Brasil, 2005). Em 

razão das significativas alterações introduzidas no sistema de execução civil, especialmente no 

que se refere aos títulos judiciais, a discussão acerca da necessidade de intimação pessoal do 

executado para o cumprimento da sentença voltou a suscitar divergências entre os operadores 

do Direito. 

A corrente que defendia a desnecessidade de intimação pessoal do devedor baseava-se 

no argumento de que a exigência dessa intimação, após a última reforma, que consolidou o 

 
4 A presunção de que a intimação atingiu sua finalidade, ainda que sem atendimento às formalidades legais, não 
pode se sobrepor à certeza que decorreria da necessária intimação pessoal. Como bem ressaltou o eminente 
Ministro Luiz Fux (REsp n. 692.386), “´[...] as consequências cíveis e penais do descumprimento das decisões 
mandamentais exigem segurança na comunicação [...]”. 
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movimento de valorização da eficiência e da celeridade e efetividade da prestação jurisdicional 

fomentada desde 1994, representaria a negação dos avanços decorrentes das alterações 

promovidas, especialmente quanto à eliminação da citação. 

Para que as novas disposições não provoquem ainda mais conflitos doutrinários, é 
preciso pensar, em primeiro lugar, que a ausência de solução de continuidade, entre o 
conhecimento e a execução, torna desnecessária a intimação pessoal, caso contrário 
não teria havido nenhum avanço na eliminação da exigência da citação em 
circunstâncias assim (Bonício et al., 2009, p. 54). 

Além disso, considerou-se que, desde 2002, houve uma tendência processual voltada à 

ampliação dos poderes do advogado no processo. O §5º, inserido no artigo 659 pela Lei nº 

10.444/02 (Brasil, 2002), passou a prever a possibilidade de o executado ser intimado acerca 

de sua nomeação como depositário do bem penhorado por meio de seu advogado (Araújo; 

Barbosa, 2024). 

De maneira semelhante, a Lei nº 11.382/2006 incluiu o §4º no artigo 652 (Brasil, 2006), 

estabelecendo que o executado deveria ser intimado para indicar bens à penhora por intermédio 

de seu advogado. Ainda em 2006, foi promulgada a Lei nº 11.419 (Brasil, 2006), que dispôs 

sobre a informatização do processo judicial. Essa norma acrescentou o parágrafo único ao artigo 

237 da Lei nº 11.419/06 (Brasil, 2006), prevendo a possibilidade de realização das intimações 

por meio eletrônico (Araújo; Barbosa, 2024). 

Todavia, a corrente divergente manteve-se sólida, partindo da premissa de que, nas 

decisões em que se determinava o cumprimento de obrigação de natureza pessoal e indelegável, 

ou seja, ato cuja execução dependia exclusivamente do devedor, a intimação deveria ocorrer de 

forma pessoal, não sendo suficiente a intimação do advogado. Tal entendimento baseava-se na 

tendência de humanização da execução introduzida pelas reformas. 

Há necessidade de intimação pessoal do devedor para o cumprimento de sentença, 
uma vez que em nosso ordenamento a segurança de ciência prévia e inequívoca dos 
atos capazes de alterar os fatos é regra não tendo a Lei 11.232/2005 fixado qualquer 
dispositivo ao contrário. Acolhemos também a tese da intimação pessoal do devedor 
para defendermos a tendência humanizadora da execução no processo civil, que impõe 
limites à responsabilidade patrimonial do devedor (Barros Filho, 2008, p. 390). 

Diante desse cenário de controvérsias, o Superior Tribunal de Justiça passou a expressar 

seu entendimento a partir da interpretação dos dispositivos introduzidos pelas reformas 

processuais. Em 2006, no julgamento do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento                     

nº 774.196/RJ (Brasil, 2006), o Ministro Humberto Gomes de Barros firmou o entendimento 

de que o executado deveria ser pessoalmente intimado das sentenças que impõem obrigações 

de fazer ou de não fazer. Contudo, em 2007, o mesmo Ministro consolidou, no julgamento do 
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Recurso Especial nº 954.859/RS (Brasil, 2007), a compreensão de que a intimação pessoal é 

desnecessária nas sentenças que condenam ao pagamento de quantia certa, sendo suficiente a 

intimação do advogado do executado por meio de publicação no Diário Oficial (Araújo, 

Barbosa, 2024). 

Desse modo, verificou-se que a Corte Cidadã estabeleceu distinção entre os 

procedimentos executórios conforme a natureza da obrigação. Nas execuções de sentenças 

baseadas em obrigações de fazer ou de não fazer, tornou-se necessária a intimação pessoal do 

executado, enquanto, nas sentenças que impõem obrigação de pagar quantia certa, bastava a 

intimação realizada na pessoa do advogado do devedor (Araújo; Barbosa, 2024). 

Com relação ao modo de intimação para cumprimento das sentenças baseadas em 

obrigação de pagar quantia certa, o Superior Tribunal de Justiça manteve firme seu 

entendimento, de modo que não se registraram divergências sobre essa questão nesse Tribunal. 

Entretanto, a multiplicidade de recursos interpostos acerca da controvérsia levou a Corte 

Superior a julgá-la nos termos dos recursos especiais repetitivos, conforme o artigo 543-C do 

Código de Processo Civil de 1973 (Brasil, 1973). Assim, o entendimento anteriormente 

aplicado foi formalmente consolidado, sendo fixado, no julgamento do Recurso Especial             

nº 1.262.933/RJ (Brasil, 2011), que o devedor deveria ser intimado na pessoa de seu advogado 

para efetuar o pagamento determinado em sentença (Araújo; Barbosa, 2024). 

No que se refere ao modo de intimação das sentenças que instituem obrigações de fazer 

ou de não fazer, com base no entendimento manifestado através de Agravo Regimental no 

Agravo de Instrumento e em outros dois acórdãos da Corte Cidadã, editou-se a Súmula nº 410, 

cujo teor estabelece que “A prévia intimação pessoal do devedor constitui condição necessária 

para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer” (Araújo; 

Barbosa, 2024, p. 257). 

Apesar da edição do enunciado sumular, a forma de intimação do executado para o 

cumprimento das obrigações de fazer e de não fazer permaneceu controvertida, inclusive no 

âmbito do próprio Superior Tribunal de Justiça. Os Embargos de Divergência nº 857.758/RS 

(Brasil, 2010), opostos contra decisão do Ministro Luís Felipe Salomão, reacenderam a 

discussão ao afastarem a exigência de intimação pessoal por considerá-la desarrazoada. No 

julgamento, a Corte examinou as reformas do Código de Processo Civil, a unificação do sistema 

executivo e o tratamento conferido às diversas modalidades de obrigação. Ao final, a Segunda 

Seção firmou entendimento de que a intimação do devedor poderia ocorrer na pessoa do 

advogado constituído, legitimando a incidência da multa pelo descumprimento (Araújo; 

Barbosa, 2024). 
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Diante disso, identificou-se a existência de aparente conflito entre o entendimento 

consolidado nos Embargos de Divergência e o enunciado da Súmula nº 410 da Corte Superior. 

Entretanto, pouco tempo depois, a Ministra Nancy Andrighi, relatora dos Embargos de 

Divergência, esclareceu, no julgamento do Recurso Especial nº 1.121.457/PR (Brasil, 2009), que 

não havia conflito, uma vez que o enunciado sumular se restringia às obrigações de fazer e de 

não fazer anteriores à vigência da Lei nº 11.232/2005 (Brasil, 2005), enquanto o entendimento 

fixado nos Embargos de Divergência nº 857.758/RS (Brasil, 2007) se aplicaria às obrigações 

posteriores à entrada em vigor dessa lei. 

Diante do cenário de divergências doutrinárias e jurisprudenciais e, sobretudo, da 

insegurança jurídica existente, foi promulgado o Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 

2015), que entrou em vigor em 18 de março de 2016. A análise do sistema de execução civil 

instituído pelo novo diploma revelou a intenção do legislador de encerrar essa controvérsia, 

uma vez que o modo de intimação do executado para o cumprimento de sentença passou a ser 

previsto em disposições gerais, com o propósito de uniformizar o procedimento de 

comunicação processual em todas as espécies de obrigação (Araújo; Barbosa, 2024). 

O Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015) introduziu inovações relevantes no 

regime do cumprimento de sentença, especialmente quanto à forma de comunicação do 

devedor. O §2º, inciso I, art. 513 do CPC/15 (Brasil, 2015), estabelece que a intimação deve 

ocorrer na pessoa do advogado constituído nos autos, por meio de publicação no Diário de 

Justiça Nacional. A partir dessa reforma legislativa, tornou-se possível vislumbrar uma 

tendência voltada a superação da antiga controvérsia. 

Contudo, a expectativa de pacificação não se concretizou integralmente. As mudanças 

introduzidas pelo novo diploma legal, embora visasse à simplificação procedimental e a defesa 

das comunicações processuais, acabaram por reavivar a discussão e gerar insegurança jurídica. 

Diante da coexistência de decisões que ainda aplicavam a Súmula 410 do STJ. A questão 

foi novamente submetida ao crivo da Corte Superior, que, ao julgar os Embargos de 

Divergência nº 1.360.577/MG (Brasil, 2015), em 2019, reafirmou entendimento favorável à 

manutenção da súmula, reacendendo o debate sobre a compatibilidade do enunciado com o 

sistema instaurado pelo CPC/2015 (Brasil, 2015). 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
DESCUMPRIMENTO. MULTA DIÁRIA. NECESSIDADE DA INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO EXECUTADO. SÚMULA 410 DO STJ. 1. É necessária a prévia 
intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa pelo descumprimento de 
obrigação de fazer ou não fazer antes e após a edição das Leis n. 11.232/2005 e 
11.382/2006, nos termos da Súmula 410 do STJ, cujo teor permanece hígido também 
após a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil. 2. Embargos de 
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divergência não providos”.(EREsp 1.360.577/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/12/2016) (Brasil, 2019). 

Verifica-se que a Corte Cidadã, mesmo diante da nova regra estabelecida pelo Código 

de Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015), confirmou o entendimento consolidado de que o 

executado deve ser intimado pessoalmente para a execução da multa decorrente do 

descumprimento das obrigações de fazer ou de não fazer, conforme sintetizado na Súmula nº 

410 do próprio Tribunal. Sob a perspectiva de uma nova legislação processual, pautada em 

princípios distintos, questiona-se, contudo, o motivo pelo qual se mantém a antiga controvérsia 

acerca da necessidade de intimação pessoal do executado para o cumprimento de sentença. 

1.5 O art. 513 do CPC/2015 e as novas formas de intimação 

Com a promulgação do Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015), acreditou- se 

que a prolongada controvérsia acerca da intimação do executado no cumprimento de sentença 

estaria, finalmente, pacificada. O novo diploma processual estabeleceu disposições gerais sobre 

o cumprimento de sentença e definiu, nesse contexto, a forma pela qual o executado deve ser 

comunicado para cumprir a decisão judicial. Assim, um Código que se propunha a solucionar 

as dificuldades existentes sob a vigência do diploma anterior unificou o modo de comunicação 

processual do executado no cumprimento de sentença, com o claro propósito de encerrar a 

controvérsia que se arrastava há anos (Araújo; Barbosa, 2024). 

Sob essa ótica, o artigo 513, §2º, inciso I do CPC/15 (Brasil, 2015), dispôs sobre o 

regime de intimação aplicável ao cumprimento de sentença, prevendo que o executado seja 

cientificado na pessoa de seu advogado acerca da obrigação imposta, a fim de assegurar a 

efetividade da decisão judicial. As ressalvas a essa regra foram previstas nos demais incisos do 

referido dispositivo. 

Considerando que o texto legal definiu expressamente ser suficiente a intimação do 

advogado do executado para o cumprimento de sentença, depreende-se, ainda que em tese, que 

o teor da Súmula nº 410 do Superior Tribunal de Justiça restou superado. Alternativamente, sua 

incidência deveria limitar-se aos procedimentos de cumprimento de sentenças instaurados sob 

a vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Brasil, 1973), considerando que a sanção 

imposta pelo descumprimento das obrigações de fazer ou de não fazer poderia ser imposta 

mesmo quando a intimação do executado ocorresse na pessoa de seu advogado. 

Apesar disso, o Superior Tribunal de Justiça, na condição de guardião da legislação 

federal, reafirmou o entendimento de que, mesmo após a entrada em vigor do Código de 
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Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015), permanece imprescindível a intimação pessoal do 

executado para que a multa decorrente do descumprimento das obrigações de fazer ou de não 

fazer fixadas em decisão judicial possa ser exigida. Tal posicionamento fundamenta-se na 

Súmula nº 410, cujo teor foi considerado ainda vigente e aplicável (Araújo; Barbosa, 2024). 

Considerando que a norma processual é clara ao estabelecer que a intimação do 

executado na pessoa de seu advogado é suficiente para a aplicação da multa, e tendo o Superior 

Tribunal de Justiça como função primordial zelar pela correta interpretação e aplicação das leis 

federais, questiona-se sob qual justificativa a Corte Cidadã manteve seu antigo entendimento. 

Para responder a essa indagação, torna-se necessário examinar a fundamentação dos Embargos 

de Divergência nº 1.360.577/MG (Brasil, 2015), nos quais se decidiu pela preservação do 

posicionamento anterior e pela manutenção do teor da Súmula nº 410. 

Da investigação das razões decisórias do recurso mencionado, verifica-se que a 

divergência submetida à apreciação da Corte Cidadã limitou-se à aplicação ou não do conteúdo 

sumular aos cumprimentos de sentença. Em outras palavras, a controvérsia que se buscava 

solucionar por meio da oposição dos embargos dizia respeito exclusivamente à necessidade ou 

não de intimação pessoal do executado para o cumprimento das sentenças fundadas em 

obrigações de fazer ou de não fazer propostas após a última reforma antes da promulgação do 

Código atual. A discussão acerca da aplicabilidade da Súmula nº 410 após a promulgação do 

Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015) não integrou a divergência analisada e sequer 

foi objeto de julgamento pela Turma, de modo que o entendimento constante da ementa não 

tratou dessa matéria (Araújo; Barbosa, 2024). 

A partir da leitura minuciosa do acórdão julgado pela Corte Especial do Superior 

Tribunal de Justiça em 19 de dezembro de 2018, é possível identificar de forma precisa a 

posição individual de cada Ministro quanto à manutenção da Súmula nº 410 do STJ após a 

entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015). O julgamento, de relatoria 

originária do Ministro Humberto Martins e relatoria para o acórdão do Ministro Luís Felipe 

Salomão, teve como objeto central a definição acerca da necessidade da intimação pessoal do 

devedor para a incidência da multa cominatória (astreinte) nas obrigações de fazer e de não 

fazer, questão que vinha gerando dissenso entre as Turmas do Tribunal. 

O Ministro Humberto Martins, relator originário, sustentou em seu voto que a 

ocorrência da Súmula nº 410 do STJ deveria se restringir às obrigações submetidas ao regime 

jurídico anterior à reforma processual implementada pelas Leis nº 11.232/2005 (Brasil, 2005) 

e nº 11.382/2006 (Brasil, 2006). Assim, entendeu que, com a introdução do modelo sincrético 

de cumprimento de sentença, a intimação pessoal do devedor teria se tornado desnecessária, 
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bastando a notificação do advogado pela imprensa oficial. Em seu voto, afirmou expressamente 

que “a incidência da Súmula 410/STJ [...] restringe-se às obrigações regidas pelo sistema 

anterior à reforma promovida pelas Leis nº 11.232/2005 e 11.382/2006”, defendendo, portanto, 

a superação parcial do enunciado sumular no contexto do Código atual. 

Esse entendimento foi acompanhado pelos Ministros Herman Benjamin, Felix Fischer 

e Nancy Andrighi, que igualmente consideraram suficiente a intimação do advogado para a 

fluência das astreintes, sobretudo nas obrigações estabelecidas após a reforma processual de 

2005. Para esse grupo minoritário, a sistemática do cumprimento de sentença introduzida pela 

legislação superveniente teria aproximado os regimes de execução de pagar e de fazer, de modo 

a uniformizar o procedimento de intimação das partes, dispensando a comunicação pessoal do 

devedor. 

Divergindo dessa posição, o Ministro Luis Felipe Salomão, que assumiu a relatoria para 

o acórdão, apresentou voto amplamente fundamentado em defesa da manutenção da Súmula nº 

410 do STJ. O Ministro ressaltou que o julgamento do EAg nº 857.758/RS (Brasil, 2007), 

frequentemente invocado para justificar a revisão do entendimento consolidado, não teria 

efetivamente modificado o conteúdo da Súmula, pois o debate travado naquela ocasião não 

resultou em alteração formal ou substancial de sua redação. Argumentou, ainda, que o 

enunciado sumular foi editado em 25 de novembro de 2009, ou seja, já sob a vigência da Lei nº 

11.232/2005 (Brasil, 2005), sem qualquer ressalva de aplicabilidade restrita a atos processuais 

anteriores à reforma, o que evidenciaria a intenção do Tribunal em preservar a exigência da 

intimação pessoal do devedor como condição para a exigibilidade da multa coercitiva 

(Drummond, 2021). 

O voto do Ministro Salomão foi acompanhado pela maioria dos integrantes da Corte 

Especial, que entenderam não haver fundamento jurídico ou prático para afastar a necessidade 

de intimação pessoal. Acompanhando o relator para o acórdão votaram os Ministros Maria 

Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Mauro Campbell Marques, 

Benedito Gonçalves, Raul Araújo e João Otávio de Noronha. Todos defenderam a preservação 

da Súmula nº 410, afirmando que o novo sistema processual, embora tenha unificado o 

procedimento de cumprimento de sentença, não afastou o caráter pessoal da intimação do 

devedor nas obrigações de fazer ou de não fazer, sob pena de violação aos princípios do 

contraditório e da efetividade da tutela jurisdicional. 

O julgamento foi presidido pela Ministra Laurita Vaz e contou com a ausência 

justificada dos Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes e Jorge Mussi (este último ausente 

apenas na sessão final de votação). Ao final, por maioria de votos, a Corte Especial decidiu 
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negar provimento aos embargos de divergência, firmando o entendimento de que a Súmula nº 

410/STJ permanece hígida e aplicável mesmo após as reformas introduzidas pelas Leis nºs 

11.232/2005 (Brasil, 2005) e 11.382/2006 (Brasil, 2006), bem como sob a vigência do atual 

Código (Drummond, 2021). 

Desse modo, o acórdão proferido no EREsp 1.360.577/MG (Brasil, 2015) consolidou 

de forma inequívoca a posição do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a intimação 

pessoal do devedor continua sendo requisito indispensável à exigibilidade da multa cominatória 

(astreintes), reafirmando a jurisprudência pacífica da Corte e pondo fim a anos de divergência 

interpretativa entre as Turmas. Trata-se, portanto, de um dos julgados paradigmáticos da Corte 

Especial sobre o tema, com impacto direto na aplicação prática da Súmula nº 410 e na 

consolidação da hermenêutica processual sob o Código de Processo Civil vigente. 

Ao manter o teor da Súmula nº 410 mesmo após a entrada em vigor do Código de 

Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015) e de seus princípios e disposições, o Superior Tribunal 

de Justiça tem gerado questionamentos acerca da compatibilidade entre a aplicação do 

enunciado sumular e a vigência das novas normas processuais, especialmente do artigo 513, 

§2º, do CPC/15 (Brasil, 2015), gerando dúvidas até mesmo acerca de sua competência, haja 

vista pode ser interpretado que o STJ está indo contra aquilo que lhe compete impedir, ou seja, 

está negando vigência às novas disposições Processuais, cujo tratar-se de lei federal. 

A Constituição Federal conferiu ao Superior Tribunal de Justiça o papel de assegurar a 

vigência, a correta aplicação e a interpretação das leis federais. Trata-se de uma atribuição 

essencial para garantir a eficácia do sistema federal e a segurança jurídica. Quando a Corte, que 

possuem a palavra final sobre a lei federal, mantém uma súmula em prejuízo as disposições 

legais, coloca em questão a própria estrutura do Estado Democrático de Direito, ao 

comprometer a garantia de que as leis, normas jurídicas que regulamentam a vida em sociedade, 

são ato primário do Poder Legislativo, ou seja, de representantes do povo e dos estados da 

federação, e não do Poder Judiciário (Coura; Paula, 2018). 

Considerando que a legislação processual civil promoveu a unificação e sistematização 

do procedimento voltado ao cumprimento sentença, não seria possível que a Corte Cidadã 

mantivesse íntegro o teor da Súmula nº 410, uma vez que este não se compatibiliza com as 

novas disposições legais, pois não se admite que uma súmula se sobreponha à vontade 

legislativa. 

Sendo evidente, porém, a vontade normativa, expressa pelo CPC/2015, de uniformizar 
a forma de realizar a intimação executiva para o cumprimento de todas as obrigações, 
parecia-nos injustificável a tentativa de fazer prevalecer uma súmula assentada no 
regime da lei velha sobre regra claramente adotada pelo legislador atual, em sentido 
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contrário. Só uma inconstitucionalidade irremediável da inovação legislativa 
justificaria sua recusa, o que, a nosso ver, não acontece com uma regra processual que 
apenas expande uma forma de intimação de longa data admitida na regulamentação 
de outros procedimentos de cumprimento de sentença (Theodoro Junior, 2020, p. 22). 

Ainda, sobre o tema e no mesmo sentido, Cassio Scarpinella Bueno argumentou que: 

Assim, ainda que se quisesse manifestar concordância com aquele entendimento à 
época de sua edição no ano de 2009 sob a vigência do CPC de 1973, já alterado pela 
Lei n. 11.232/2005, a diretriz não pode subsistir às opções legislativas (e suficientes) 
feitas a respeito e que devem prevalecer, consoante o caso. Bastantes, por isso, as 
considerações acerca do § 2º do art. 513 (Bueno, 2019, p. 548). 

Parte da doutrina assevera que ainda que se considerasse pertinente manifestar 

concordância com aquele entendimento à época de sua edição, em 2009, sob a vigência do 

Código de Processo Civil de 1973 (Brasil, 1973), já alterado pela Lei nº 11.232/2005 (Brasil, 

2005), a diretriz não pode se sobrepor às opções legislativas, que devem prevalecer conforme 

o caso. Argumenta-se que, quando a lei que fundamentou a edição da Súmula nº 410 foi 

revogada e substituída por nova legislação, cujas disposições não se compatibilizam com o 

enunciado sumular, torna-se necessário proceder ao seu cancelamento ou revisão, em razão da 

evidente superação do entendimento nela resumido, garantindo-se, assim, a vigência da lei. 

Desse modo, a comunidade jurídica que defende a revogação da Súmula 410 do STJ 

entende que manter íntegra a Súmula nº 410 do Superior Tribunal de Justiça, em face do 

disposto no artigo 513, §2º, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015), bem 

como dos princípios consagrados por esse diploma, implica retroceder às conquistas 

processuais alcançadas, que visam assegurar a eficiência do processo, além de representar 

evidente afronta ao sistema legal, ao negar vigência às disposições do Código atualmente em 

vigor (Araújo; Barbosa, 2024, p. 245). 

2 A CONTROVÉRSIA DA SÚMULA 410 NO CONTEXTO DO CPC/2015 

2.1 Debate doutrinário: Posições favoráveis e contrárias à manutenção da súmula 

O Código de Processo Civil atual, com o objetivo de superar o enunciado nº 410 da 

Súmula do STJ e unificar o critério de intimação nas decisões que impõem o cumprimento de 

obrigações, sejam elas de fazer, de não fazer, de entregar coisa ou de pagar quantia certa, 

estabeleceu, no artigo 513, §2º, inciso I, do CPC/15 (Brasil, 2015) que o devedor será intimado 
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para cumprir a sentença “pelo Diário de Justiça, na pessoa de seu advogado constituído nos 

autos”. 

Nada obstante, a falta de certeza continua envolvendo o tema. Para parte da doutrina, o 

Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015) não apresenta regra expressa sobre o assunto, 

tendo perdido a oportunidade de encerrar a controvérsia, conforme defendem Lucas Rister Lima 

e Natália Vidigal Cazerta. Outros autores entendem claramente que houve superação do 

entendimento consolidado no enunciado nº 410, uma vez que, o art. 513, §2º do CPC/15 (Brasil, 

2015), não distingue entre as modalidades de cumprimento de sentença e, portanto, abrange as 

decisões que impõem astreintes, como sustentam, entre outros, Teresa Arruda Alvim, Daniel 

Amorim Assumpção Neves, Guilherme Rizzo Amaral, José Miguel Garcia Medina, Fredie 

Didier Jr., Fernando Fonseca Gajardoni, Heitor Vitor Mendonça Sica e Diego Nobre de Oliveira 

(Araújo, Barbosa, 2024). 

Por outro lado, há quem defenda a permanência do entendimento contido no enunciado, 

ou seja, a necessidade, mesmo à luz do Código atual, de proceder à intimação pessoal, conforme 

defendem Sérgio de Almeida Ribeiro, Sergio Seiji Shimura, Araken de Assis e Diego Martinez 

Cantoario. Os defensores da manutenção da intimação pessoal para o cumprimento das 

obrigações de fazer e de não fazer fundamentam sua posição em dois pontos centrais. O 

primeiro sustenta que a regra do artigo 513, §2º do CPC/15 (Brasil, 2015) se aplicaria apenas 

ao cumprimento de obrigações de pagar quantia certa, estando, portanto, deslocada quando 

aplicada a outras modalidades de obrigação. O segundo argumento aponta que, devido às 

consequências diretas do descumprimento sobre a parte, é necessária a ciência pessoal da 

decisão para assegurar a efetividade da prestação. 

Diante dos entendimentos diversos e da ausência de precedente pacíficos, instaurou-se 

a grande celeuma entre aplicar a nova regra prevista no CPC/2015 (Brasil, 2015) que prevê os 

diversos meios de intimação ou seguir o Código atual com exceção à prática de intimação do 

devedor sumulado pelo STJ na vigência do antigo Código. 

Em síntese, o debate doutrinário evidencia que a controvérsia acerca da necessidade de 

intimação pessoal do devedor para o cumprimento das obrigações de fazer e não fazer 

permanece viva, mesmo após a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 

2015). Enquanto uma parcela significativa da doutrina reconhece que o novo diploma 

processual buscou unificar o procedimento de intimação, eliminando distinções e privilegiando 

a celeridade e a efetividade da tutela jurisdicional, outra parte entende que a manutenção da 

intimação pessoal seria imprescindível para resguardar os direitos do executado, sobretudo 

diante das consequências diretas de eventual descumprimento. 
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Essa divergência reflete a dificuldade de conciliar a segurança jurídica, derivada da 

observância de precedentes e súmulas consolidadas, com a necessidade de atualização 

interpretativa imposta pelas novas diretrizes legislativas. Assim, a discussão sobre a 

compatibilidade da Súmula nº 410 com o regime processual vigente não se resume a uma 

questão técnica, mas traduz uma tensão entre tradição e inovação no direito processual civil 

contemporâneo, cuja solução dependerá da capacidade dos tribunais superiores em harmonizar 

os princípios da efetividade, da razoabilidade e da segurança jurídica (Drummond, 2021). 

2.1 O tema 1.296 do STJ: Afetação, argumentos e perspectivas de julgamento 

Recentemente, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça decidiu afetar os 

Recursos Especiais de números 2.096.505/SP (Brasil, 2024)5, 2.140.662/GO6 (Brasil, 2024)6 e 

2.142.333/SP7 (Brasil, 2024), de relatoria da Ministra Nancy Andrighi, para julgamento sob o 

rito dos repetitivos. 

O tema, de número 1.296, tem por objeto definir se a prévia intimação pessoal do 

devedor constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento de 

obrigação de fazer ou de não fazer. 

A matéria já havia sido apreciada anteriormente pelo Superior Tribunal de Justiça, 

conforme demonstra o teor da Súmula nº 410, segundo a qual “a prévia intimação pessoal do 

devedor constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento de 

obrigação de fazer ou não fazer”. 

Em 2018, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça apreciou a matéria no 

julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso Especial nº 1.360.577 (Brasil, 2015), 

ocasião em que foi reafirmada a orientação contida na Súmula nº 410 do STJ. Naquele 

julgamento, restou consolidado o entendimento de que é necessária a prévia intimação pessoal 

do devedor para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou de não 

 
5 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Corte Especial. Recurso Especial nº 2.096.505/SP (2023/0329891-9). Rel. 
Min. Nancy Andrighi. 19 nov. 2024. Disponível em: https://www.painelderiscos.com/pdf/REspSTJ19112024 
Intimacao.pdf. Acesso em: 01 out. 2025 
6 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 2.140.662/GO. Rel. Min. Nancy Andrighi. Corte 
Especial. Julgamento em 27 nov. 2024 DJe em 27 nov. 2024. Disponível em: 
https://sv03.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202400995080&dt_publicacao=27/1
1/2024. Acesso em: 01 out. 2025. 
7 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 2.142.333/SP (Processo 2024/0066687-3). Rel. Min. 
Nancy Andrighi. Corte Especial. Sessão virtual de 30/10/2024 a 05/11/2024, julgamento encerrado em 06/11/2024. 
Publicado em DJe (certidão) em 06/11/2024. Disponível em: https://sv03.stj.jus.br/SCON/GetInteiro 
TeorDoAcordao?num_registro=202400666873&dt_publicacao=27/11/2024. Acesso em: 01 out. 2025. 

http://www.painelderiscos.com/pdf/REspSTJ19112024
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fazer, tanto antes quanto após a edição das Leis nº 11.232/2005 (Brasil, 2005) e nº 11.382/2006 

(Brasil, 2006), mantendo-se hígido o teor da súmula mesmo após a entrada em vigor do Código 

vigente (Medeiros Neto, 2024). 

Atualmente, com o julgamento do Tema nº 1.296, a Corte Especial do Superior Tribunal 

de Justiça volta a examinar a questão relativa à necessidade de prévia intimação pessoal do 

devedor para fins de incidência da multa prevista no artigo 537 do Código de Processo Civil 

(BRASIL, 2015), denominada astreintes. Nesse contexto, o Tribunal adotará a fixação de tese 

sob o rito dos recursos repetitivos, conforme previsto no ordenamento processual. 

A afetação do Tema nº 1.296 pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 

decorreu da constatação de divergência consolidada entre os órgãos fracionários da Corte acerca 

da necessidade de intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa pelo descumprimento 

de obrigações de fazer e de não fazer. A amplitude e a relevância prática da controvérsia, que 

atinge inúmeras demandas em trâmite no país, justificaram a adoção do rito dos recursos 

repetitivos, nos termos do artigo 1.036 do Código de Processo Civil (Brasil, 2015), com o 

objetivo de uniformizar a interpretação do direito federal e garantir a coerência e a estabilidade 

da jurisprudência (Medeiros Neto, 2024). 

Nos termos da afetação, foi determinada a suspensão do processamento de todos os 

recursos especiais e agravos em recurso especial que versem sobre idêntica questão jurídica, 

tanto no Superior Tribunal de Justiça quanto nos Tribunais de segundo grau. A medida visa 

assegurar que o julgamento do Tema nº 1.296 produza efeito vinculante sobre os tribunais e 

juízos inferiores, de modo a evitar decisões contraditórias e a preservar a segurança jurídica e a 

isonomia entre os jurisdicionados. 

A escolha dos Recursos Especiais nº 2.096.505/SP (Brasil, 2023)8, 2.140.662/GO9 

(Brasil, 2024)9 e 2.142.333/SP10 (Brasil, 2024), todos de relatoria da Ministra Nancy Andrighi, 

reflete a preocupação da Corte Especial em revisitar o alcance da Súmula nº 410 à luz do atual 

sistema processual. O julgamento repetitivo permitirá examinar de forma aprofundada a 

compatibilidade entre o entendimento sumulado e o artigo 537 do Código de Processo Civil de 

 
8 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Corte Especial. Recurso Especial nº 2.096.505/SP (2023/0329891-9). 
Rel. Min. Nancy Andrighi. 19 nov. 2024. Disponível em: https://www.painelderiscos.com/pdf/REspSTJ19112024 
Intimacao.pdf. Acesso em: 01 out. 2025. 
9 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 2.140.662/GO. Rel. Min. Nancy Andrighi. Corte 
Especial. Julgamento em 27 nov. 2024 DJe em 27 nov. 2024. Disponível em: https://sv03.stj.jus.br/SCON/ 
GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202400995080&dt_publicacao=27/11/2024. Acesso em: 01 out. 2025 
10 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 2.142.333/SP (Processo 2024/0066687-3). Rel. Min. 
Nancy Andrighi. Corte Especial. Sessão virtual de 30/10/2024 a 05/11/2024, julgamento encerrado em 06/11/2024. 
Publicado em DJe (certidão) em 06/11/2024. Disponível em: https://sv03.stj.jus.br/SCON/GetInteiro 
TeorDoAcordao?num_registro=202400666873&dt_publicacao=27/11/2024. Acesso em: 01 out. 2025 

http://www.painelderiscos.com/pdf/REspSTJ19112024
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2015 (Brasil, 2015), especialmente quanto à natureza e à função coercitiva das astreintes e à 

necessidade ou não de intimação pessoal do devedor para a imposição da penalidade. 

Assim, o julgamento do Tema nº 1.296 representa um momento de redefinição 

jurisprudencial e doutrinária sobre a execução das obrigações de fazer e de não fazer no 

processo civil contemporâneo, podendo consolidar de modo definitivo a interpretação do artigo 

513, § 2º, do CPC/15 (Brasil, 2015) à luz dos princípios da efetividade, da economia processual 

e da segurança jurídica. 

Importa destacar que os posicionamentos mais recentes do Superior Tribunal de Justiça 

demonstram que a redação da Súmula nº 410 tem sido amplamente prestigiada, conforme se 

observa nas decisões proferidas pela Corte. 

Consoante a jurisprudência desta Corte, “é necessária a prévia intimação pessoal do 
devedor para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não 
fazer antes e após a edição das Leis nºs 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da 
Súmula nº 410/STJ, cujo teor permanece hígido também após a entrada em vigor do 
Código de Processo Civil de 2015” (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.790.821/SP, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 
5/5/2022).11 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO DEVEDOR PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. NECESSIDADE. SÚMULA 410/STJ. PRECEDENTES. ACÓRDÃO EM 
DESARMONIA À JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL SUPERIOR. MULTA 
DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 

A iterativa jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de ser necessária 
a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa pelo descumprimento 
de obrigação de fazer ou não fazer, nos termos da Súmula n. 410/STJ. 1.1. O envio de 
e-mail ao departamento jurídico da instituição financeira e aos seus patronos não 
substitui a intimação pessoal. 2. As questões afetas à regularidade e exigibilidade da 
multa cominatória constituem matéria de ordem pública e, por isso, nas instâncias 
originárias, não se sujeitam à preclusão e são passíveis de conhecimento de ofício. 3. 
O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a 
automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado 
caso a caso. 4. Agravo interno improvido.12 

A matéria, além de estar sumulada, já possui precedente firmado nos termos do artigo 

927, inciso V, do Código de Processo Civil (Brasil, 2015), conforme se observa no acórdão 

 
11 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial 2384676/SP, Terceira 
Turma. Relator: Ministro Marcos Aurélio Bellizze, julgado em 18 de março de 2024, DJE 20 de março de 2024. 
Disponível em: https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_ 
tipo=integra&documento_sequencial=235584896&registro_numero=202301978931&peticao_numero=2023011 
08602&publicacao_data=20240320&formato=PDF. Acesso em: 01 out. 2025. 
12 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Agravo Interno no Recurso Especial 2079082/SP, Terceiro Turma, 
Relator: Ministro Marco Aurélio Bellizze, julgamento em 11 de setembro de 2023, DJE 19 de setembro de 2023. 
Disponível em: https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo= 
integra&documento_sequencial=207636542&registro_numero=202301888717&peticao_numero=20230076382 
4&publicacao_data=20230913&formato=PDF. Acesso em: 01 out. 2025. 
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proferido pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça no julgamento dos Embargos de 

Divergência em Recurso Especial nº 1.360.577 (Brasil, 2015). De todo modo, com o julgamento 

do Tema nº 1.296, a Corte Especial do STJ, ao aplicar o rito dos recursos especiais repetitivos, 

tende a confirmar o precedente anteriormente estabelecido naquele julgamento, configurando-

se, assim, a incidência do artigo 927, inciso III, CPC/15 (Brasil, 2015). 

Ressalta-se que o artigo 927, incisos III e V, do Código de Processo Civil de 2015 

(Brasil, 2015) estabelece, além da obrigatoriedade de observância dos acórdãos proferidos em 

incidentes de assunção de competência, de resolução de demandas repetitivas e nos julgamentos 

de recursos extraordinários e especiais repetitivos, a vinculação às orientações firmadas pelo 

plenário ou pelo órgão especial ao qual o magistrado estiver subordinado (Medeiros Neto, 

2024). 

Fredie Didier Jr. et al. (2009), explica que o sistema de precedentes previsto no artigo 

927 do Código de Processo Civil estabelece duas ordens de vinculação. A primeira é de natureza 

interna e se refere à obrigatoriedade de os membros e órgãos fracionários de um tribunal 

observarem os precedentes oriundos do plenário ou do órgão especial da mesma Corte. A 

segunda é de natureza externa e impõe aos órgãos de instâncias inferiores, como Juízos e 

Tribunais, o dever de seguir os precedentes firmados pelo plenário ou órgão especial do 

Tribunal ao qual estão submetidos. Segundo o autor, o precedente não deve vincular apenas o 

Tribunal que o produziu, mas também os órgãos hierarquicamente subordinados. Assim, os 

precedentes do plenário e do órgão especial do Superior Tribunal de Justiça, em matéria de 

direito federal e infraconstitucional, vinculam o próprio STJ, os Tribunais Regionais Federais, 

os Tribunais de Justiça e os juízes federais e estaduais a ele vinculados. 

Teresa Arruda Alvim, nesse contexto, destaca a relevância de se assegurar a observância 

dos precedentes, uma vez que deles depende a coerência e a estabilidade do sistema jurídico. 

Daniel Mitidiero, com notável precisão didática, complementa essa visão ao enfatizar que as 

cortes de justiça e os juízes a elas vinculados não podem deixar de aplicar um precedente apenas 

por não concordarem com a solução nele firmada, ou seja, com o seu conteúdo (Medeiros Neto, 

2024). 

Em conformidade com essa interpretação, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 

Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal nº 825, reconheceu que as decisões 

proferidas pela Corte Especial representam exemplos de sua jurisprudência dominante e devem 

ser observadas pelos demais órgãos e membros da Corte. O Tribunal definiu que esse conceito 

de jurisprudência dominante abrange as decisões proferidas em incidentes de resolução de 
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demandas repetitivas (IRDRs), incidentes de assunção de competência (IACs), recursos 

repetitivos, embargos de divergência e julgamentos da Corte Especial. 

A dinâmica de respeito aos precedentes, instituída pelo Código de Processo Civil, 

revela-se de forma clara nos termos da Recomendação nº 134/2022 do Conselho Nacional de 

Justiça, a qual reforça a importância dos cuidados que devem ser adotados pelos tribunais e 

magistrados para a preservação da segurança jurídica pretendida pelo sistema delineado nos 

artigos 926 e 927 do CPC/15 (Brasil, 2015). 

Com a apreciação do Tema 1296, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça tende 

a reafirmar o entendimento já consolidado na Súmula nº 410 e anteriormente apreciado no 

julgamento do EREsp nº 1.360.577 (Brasil, 2015), nos termos do artigo 927, inciso V, do 

CPC/15 (Brasil, 2015). O objetivo é garantir, em favor da segurança jurídica e da uniformidade 

interpretativa, que o diálogo entre a Súmula nº 410 e a multa prevista no artigo 537 do CPC/15 

(Brasil, 2015), quanto à necessidade de prévia intimação do devedor para a cobrança das 

astreintes, alcance uma conclusão coerente com a diretriz histórica consolidada e reiteradamente 

confirmada pelo STJ em diversos outros precedentes (Medeiros Neto, 2024). 

3 METODOLOGIA DA PESQUISA EMPÍRICA 

A presente pesquisa empírica teve como objetivo examinar a aplicação prática da 

Súmula nº 410 do Superior Tribunal de Justiça, especialmente no que se refere à necessidade 

de intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigações 

de fazer e de não fazer, à luz do atual Código. Buscou-se, ainda, verificar a existência de 

eventuais divergências interpretativas entre o Superior Tribunal de Justiça (STJ) e o Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), Tribunal de segunda instância ao qual a presente 

pesquisa se vincula institucionalmente. 

A escolha do STJ como objeto de análise se justifica em razão de ser o órgão responsável 

pela uniformização da interpretação da legislação infraconstitucional, bem como pela 

consolidação de entendimentos por meio de súmulas e temas afetados sob o rito dos recursos 

repetitivos. O TJSP, por sua vez, foi selecionado por se tratar do tribunal estadual no qual esta 

pesquisa se insere institucionalmente, uma vez que o estudo foi desenvolvido no Estado de São 

Paulo. Além disso, sua ampla estrutura jurisdicional e o elevado volume de demandas tornam 

o tribunal um campo adequado para observar a aplicação prática dos entendimentos fixados 

pelo Superior Tribunal de Justiça no contexto local. 
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A pesquisa empírica foi desenvolvida por meio de levantamento e análise de julgados 

disponíveis nos sítios eletrônicos oficiais do STJ e do TJSP. No caso do Superior Tribunal de 

Justiça, a pesquisa foi conduzida no campo de “jurisprudência” da página institucional, 

utilizando-se como filtros as expressões “Súmula 410”, “intimação pessoal” e “astreintes”, além 

da referência ao “art. 513 do CPC”, abrangendo decisões monocráticas e colegiadas proferidas 

após a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015). 

Em relação ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, foram consultadas decisões 

publicadas no mesmo período, mediante pesquisa no portal de jurisprudência do tribunal, com 

o emprego dos mesmos descritores utilizados para o levantamento no STJ. Foram priorizados 

acórdãos e decisões de câmaras de direito privado e público que abordassem a necessidade de 

intimação pessoal do devedor e a superação pelo artigo 513 do CPC/15 (Brasil, 2015). 

Os julgados foram selecionados com base em critérios de relevância e 

representatividade, priorizando-se aqueles que apresentassem fundamentação expressa quanto 

à interpretação da Súmula nº 410 à luz do Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015). 

Após o levantamento, as decisões foram organizadas e classificadas de acordo com o 

posicionamento adotado, favorável ou contrário à manutenção da necessidade de intimação 

pessoal, possibilitando a análise comparativa entre os entendimentos do STJ e do TJSP. 

A metodologia adotada combina abordagem qualitativa, voltada à interpretação do 

conteúdo das decisões e de seus fundamentos jurídicos, e abordagem quantitativa, destinada à 

identificação da frequência e predominância dos entendimentos observados. Essa conjugação 

metodológica permitiu compreender, de modo mais amplo, o grau de uniformidade 

jurisprudencial e os reflexos práticos da controvérsia que originou a afetação do Tema nº 1.296. 

4 RESULTADO DA PESQUISA EMPÍRICA: ANÁLISE JURISPRUDENCIAL DO 

STJ (2015-2025) 

O presente capítulo se dedica à apresentação e análise dos resultados da pesquisa 

empírica, realizada conforme a metodologia detalhada no Capítulo 3. O objetivo é mapear as 

tendências jurisprudenciais do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Tribunal de Justiça de 

São Paulo (TJSP) no período pós-CPC/2015 (Brasil, 2015), delineando o panorama da 

aplicação da Súmula 410 e identificando os fundamentos que sustentam a divergência. Foram 

coletados e analisados 19 (dezenove) julgados proferidos entre 2015 e 2025, compreendendo 

decisões do Tribunal estadual e do Tribunal Superior. 
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4.1 Mapeamento e categorização dos julgados: O panorama jurisprudencial pós-

CPC/2015 

A metodologia adotada consistiu na categorização das decisões em quatro grupos: (i) 

Mantém: decisões que aplicam integralmente a Súmula 410; (ii) Adapta: decisões que 

flexibilizam a aplicação da súmula; (iii) Supera: decisões que afastam a aplicação da súmula; e 

(iv) Suspende: decisões que aguardam definição em recursos repetitivos. 

A tabela 1 consolida os resultados da pesquisa, apresentando a distribuição percentual 

dos posicionamentos identificados em cada Tribunal. 

Tabela 1 - Análise Geral dos Posicionamentos do TJSP e STJ 

Processo Tribunal Ano Posicionamento Resultado Fundamentação 
Principal 

AREsp 1.130.538/SP STJ 2017 Mantém 
Negou 

provimento ao 
agravo 

Aplicação integral 
da Súmula 410 - 

intimação pessoal 
como condição 

necessária 

REsp 1.677.825/SC STJ 2017 Mantém 

Deu provimento 
- restabeleceu 
sentença de 

extinção 

Súmula 410 
permanece válida 

após Lei 11.232/2005 
- extinção da 

execução por falta 
de intimação pessoal 

AREsp 1.512.076/MG STJ 2015 Mantém 

Negou 
provimento ao 

agravo 
regimental 

Intimação pessoal é 
requisito 

indispensável - 
comparecimento 
espontâneo não 

supre a exigência 

REsp 1.801.518/RJ STJ 2021 Mantém 
Declarou 

inexigíveis as 
astreintes 

Súmula 410 subsiste 
no CPC/2015 - 

inexigibilidade da 
multa sem 

intimação pessoal 

AgInt no AREsp 
1.834.125/AM STJ 2024 Mantém 

Negou 
provimento ao 
agravo interno 

Comparecimento 
espontâneo não 
supre intimação 
pessoal - Súmula 

410 íntegra no 
CPC/2015 
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AI 20160000741928 TJSP 2016 Mantém 

Deu provimento 
- afastou 

execução da 
multa 

Aplicação da 
Súmula 410 - 
ausência de 

intimação pessoal 
impede cobrança de 

astreintes 

AI 20170000826243 TJSP 2017 Mantém 
Deu provimento 
- afastou multa 

diária 

Intimação pessoal é 
indispensável para 

incidência de 
astreintes - Súmula 

410 aplicável 

AI 20250001079467 TJSP 2025 Mantém Deu provimento 
- afastou multa 

Súmula 410 
permanece válida - 

intimação via 
advogado 

insuficiente para 
autarquia 

AI 20160000925424 TJSP 2016 Mantém Agravo Provido 

Necessidade de 
intimação pessoal 
antes da exigência 

de multa 
cominatória 

AI 20170000964196 TJSP 2017 Mantém Agravo provido 

Exigência de 
intimação pessoal do 

devedor - Súmula 
410/STJ 

AI 20190001086338 TJSP 2019 Mantém Recurso 
desprovido 

Intimação pessoal 
válida mesmo sob o 

CPC/2015 - cita 
EREsp 

1.360.577/MG 

AI 20200001047503 TJSP 2020 Mantém Agravo provido 

Multa nula sem 
intimação pessoal - 
rejeita intimação 

eletrônica via e-mail 

AI 20210001040681 TJSP 2021 Mantém Agravo provido 
Súmula 410 vigente 
mesmo após a Lei 

11.232/05 

AI 20220001055154 TJSP 2022 Mantém Agravo provido 
parcialmente 

Reitera validade da 
Súmula 410 e 

necessidade de 
intimação pessoal 

AI 20230001118742 TJSP 2023 Mantém Apelação 
desprovida 

Aplica Súmula 410 - 
intimação do 

advogado não supre 
a pessoal 

AI 20240001269995 TJSP 2024 Mantém Agravo provido 

Ratifica validade da 
Súmula 410 - 

precedentes REsp 
1.751.736/SP 

AI 20250001083880 TJSP 2025 Mantém Agravo provido 

Ausência de 
intimação pessoal - 

intimação eletrônica 
não comprova 

ciência inequívoca 

AI 20150000951192 TJSP 2015 Mantém Agravo provido 

Cobrança de 
astreintes depende 

de intimação pessoal 
- aplica Súmula 410 
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AI 20150000971592 TJSP 2015 Mantém Agravo provido 
Súmula 410 válida 
após reforma de 

2005 

AI 20150000966602 TJSP 2015 Mantém Agravo provido 

Necessária 
intimação pessoal 

segundo REsp 
1.349.790/RJ 

AI 20160000937676 TJSP 2016 Mantém Agravo provido 

Aplica a Súmula 410 
expressamente - 
CPC/2015 não 

revogou 

AI 20230000373551 TJSP 2023 Mantém Agravo provido 

Intimação pessoal 
indispensável - 
intimação via 

advogado 
insuficiente 

AI 20250000383662 TJSP 2025 Mantém Apelação 
desprovida 

Súmula 410 
plenamente vigente - 

exige intimação 
pessoal 

AI 20200000380018 TJSP 2020 Mantém Agravo provido 
Multa afastada por 

ausência de 
intimação pessoal 

AI 20180000991878 TJSP 2018 Supera 
Negou 

provimento - 
manteve multa 

CPC/2015 superou 
Súmula 410 - art. 
513, §2º, I permite 

intimação via 
advogado 

AI 20200000981128 TJSP 2020 Supera 

Negou 
provimento - 

manteve 
astreintes 

Súmula 410 
superada pelo 

CPC/2015 - 
intimação do 
advogado é 
suficiente 

AI 20190001010776 TJSP 2019 Supera 
Negou 

provimento - 
confirmou multa 

Entendimento 
majoritário do 

TJSP: CPC/2015 
dispensa intimação 

pessoal 

AI 20190000512524 TJSP 2019 Supera 

Negou 
provimento - 

manteve 
astreintes 

Art. 513, §2º do 
CPC tornou 

desnecessária 
intimação pessoal 

quando há 
advogado nos autos 

AI 20220000463995 TJSP 2022 Supera Negou 
provimento 

Entendimento do 
STJ: desnecessária 
intimação pessoal 
após CPC/2015 

AI 20220000677653 TJSP 2022 Supera Negou 
provimento 

Precedentes STJ 
(REsp 

1.541.626/MS, 
AREsp 901.025/SC) 
- basta intimação ao 

advogado 

AI 20210000927806 TJSP 2021 Supera 
Negou 

provimento - 
manteve multa 

Art. 513, §2º, I do 
CPC/2015 dispensa 
intimação pessoal 

Fonte: Autora (2025). 
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A análise quantitativa demonstra uma divergência marcante entre os Tribunais. 

Enquanto o STJ demonstra uma forte tendência à manutenção da Súmula 410, o TJSP apresenta 

uma heterogeneidade maior, com um movimento revisionista significativo que aponta para a 

superação ou adaptação do enunciado. 

A investigação cronológica dos julgados, demonstra que, nos anos iniciais de vigência 

do Código vigente (2015-2016), houve uma adesão quase plena à Súmula 410 em ambos os 

Tribunais. A partir de 2018, no entanto, surgiram as primeiras decisões revisionistas no TJSP, 

que ganharam força após 2020, culminando na polarização atual. Essa polarização foi 

formalmente reconhecida pelo STJ com afetação da matéria ao rito dos recursos repetitivos 

(Tema 1.296), o que demonstra a própria percepção, pelo órgão uniformizador, da necessidade 

de revisão e consolidação do entendimento. 

Tabela 2 - Distribuição dos posicionamentos em relação à Súmula 410 do STJ 

Posicionamento Quantidade Percentual 

Mantém a Súmula 19 67,8% 

Supera a Súmula 9 32,1% 

Total 28 100% 

Fonte: Autora (2025). 

É possível identificar na Tabela 2, obtida através da pesquisa qualitativa, a distribuição 

dos julgados por Tribunal, revelando a disparidade de entendimentos entre o Superior Tribunal 

de Justiça e o Tribunal de Justiça de São Paulo. Enquanto o Tribunal Superior demonstra uma 

grande tendência à manutenção da Súmula 410, o TJSP apresenta uma divergência mais 

marcada, com movimento revisionista. Assim, a polarização identificada será mais bem 

explorada a seguir. 

Tabela 3 - Evolução temporal dos posicionamentos sobre a Súmula 410 (2015-2025) 

Período Mantém Supera Observações 

2015-2016 6 0 Período de plena consolidação da Súmula 410 - 
entendimento uniforme exigindo intimação pessoal 

2017-2020 5 4 Início da divergência – surgem decisões do TJSP 
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Período Mantém Supera Observações 

que passam a superar a Súmula com base no 
CPC/2015 

2021-2025 8 5 
Divergência consolidada e afetação do Tema 
1.296/STJ – coexistem duas correntes ativas 
(manutenção x superação) 

Fonte: Autora (2025). 

Nesse sentido, a Tabela 3 complementa a análise, apresentando a tendência cronológica 

do posicionamento ao longo do período de 2015 a 2025. A investigação temporal demonstra 

que, nos anos iniciais a promulgação do CPC/15 (Brasil, 2015), houve maior adesão, quase que 

plena, ao enunciado sumular, mas, a partir de 2018 surgiram as primeiras decisões divergentes 

que culminaram na polarização atual. 

4.2 Argumentos levantados pela pesquisa: Análise das razões de divergência 

A análise qualitativa dos acórdãos mapeados permitiu identificar os principais 

fundamentos jurídicos e principiológicos que sustentam as correntes de manutenção e de 

superação da Súmula 410 no período pós-CPC/2015 (Brasil, 2015). A divergência reside em uma 

tensão entre princípios fundamentais do direito processual. 

De um lado, as decisões que mantêm a aplicação da Súmula 410 fundamentam-se na 

ideia de que a intimação pessoal do devedor seria uma exigência derivada do caráter 

personalíssimo da obrigação de fazer ou não fazer, cuja execução depende da vontade direta do 

obrigado. Nessa linha, os ministros defensores da manutenção sustentam que a intimação 

apenas do advogado não asseguraria a ciência inequívoca da parte sobre as consequências de 

seu descumprimento, podendo gerar nulidades e ferir o devido processo legal. 

Por outro lado, os acórdãos que defendem a superação ou flexibilização da Súmula 410 

argumentam que o Código atual promoveu uma unificação procedimental das formas de 

intimação, estabelecendo, no art. 513, §2º, I do CPC (Brasil, 2015) que o devedor é intimado na 

pessoa de seu advogado constituído nos autos. Para essa corrente, exigir intimação pessoal em 

hipóteses específicas representaria retrocesso interpretativo e violação aos princípios da 

eficiência e da duração razoável do processo. 

Sustenta-se ainda que o sistema processual vigente parte do pressuposto da 

representação processual plena pelo advogado, que é o canal legítimo de comunicação entre o 
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juízo e a parte, de modo que a ciência do patrono equivale, para todos os efeitos, à ciência da 

parte representada. 

As decisões que mantêm a aplicação integral da Súmula 410 do STJ fundamentam-se 

nos seguintes argumentos principais: 

• Permanência da vigência após o atual Código processualista: O STJ tem 

reiteradamente afirmado que a Súmula 410 permanece íntegra mesmo após a entrada em vigor 

do Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015), conforme decidido pela Corte Especial no 

EREsp 1.360.577/MG (Brasil, 2015). 

• Natureza pessoal da obrigação: Os Tribunais argumentam que a intimação 

pessoal é essencial porque a obrigação de fazer ou não fazer deve ser cumprida pela própria 

parte, não pelo seu representante legal, sendo necessário que ela tenha ciência direta da 

penalidade. 

• Insuficiência do comparecimento espontâneo: Mesmo quando a parte comparece 

espontaneamente aos autos ou tem advogado constituído, isso não supre a necessidade de 

intimação pessoal específica sobre a cominação de astreintes. 

• Segurança jurídica: A exigência de intimação pessoal garante que o devedor tenha 

efetivo conhecimento da ordem judicial e da penalidade imposta, evitando surpresas na 

execução. 

• Por outro lado, as decisões do TJSP que consideram superada a Súmula 410 

baseiam-se principalmente nos seguintes fundamentos: 

• Supremacia do CPC/2015: O artigo 513, §2º, inciso I do CPC/2015 (Brasil, 2015) 

estabelece regra geral de que o devedor será intimado na pessoa do seu advogado constituído 

nos autos, aplicando-se indistintamente a todas as modalidades de cumprimento de sentença. 

• Interpretação sistemática: Os artigos 536 a 538 do CPC/2015 (Brasil, 2015), que 

disciplinam o cumprimento de sentença para obrigações de fazer, não fazer e entregar coisa, não 

fazem referência específica à intimação pessoal, indicando que se aplicam as regras gerais do 

artigo 513 do CPC/15 (Brasil, 2015). 

• Economia processual: A intimação via advogado é mais célere e eficiente, 

atendendo aos princípios da economia processual e da efetividade da jurisdição. 

• Conhecimento inequívoco: Quando a parte tem advogado constituído e já praticou 

atos processuais, há presunção de conhecimento da obrigação, dispensando-se formalidades 

adicionais. 
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Desta feita, o Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015) representa um marco 

divisor na interpretação da Súmula 410. Enquanto o STJ mantém o entendimento de que a 

súmula permanece íntegra, Tribunais estaduais, especialmente o TJSP, têm interpretado que as 

novas regras procedimentais superaram a exigência de intimação pessoal. 

A divergência centra-se na interpretação do artigo 513, §2º, I do CPC/15 (Brasil, 2015), 

que estabelece a regra geral de intimação via advogado para cumprimento de sentença. O STJ 

entende que essa regra não se aplica às astreintes, mantendo a especificidade da Súmula 410. Já 

o TJSP interpreta que a regra geral do referido artigo se sobrepõe à súmula, tornando-a superada. 

Sob uma perspectiva principiológica, o CPC/2015 (Brasil, 2015) introduziu uma nova 

lógica processual, centrada na cooperação entre os sujeitos do processo, na simplificação dos 

atos procedimentais e na promoção da efetividade e da duração razoável do processo, conforme 

previsto no artigo 4º do Código de Processo Civil (Brasil, 2015). Esses princípios orientam a 

interpretação de suas normas e reforçam a ideia de que o processo deve servir à realização 

concreta do direito, afastando formalismos desnecessários que não contribuam para o alcance 

desse objetivo. Nesse contexto, muitos doutrinadores apontam que manter a exigência de 

intimação pessoal do devedor representa um retrocesso em relação ao modelo de celeridade e 

eficiência consagrado pelo novo diploma processual. 

Além disso, o Código atual consolidou um sistema de precedentes obrigatórios e 

reforçou a vinculação das decisões judiciais aos princípios da segurança jurídica, da 

estabilidade e da coerência. Esse novo paradigma exige que a interpretação das súmulas e dos 

precedentes seja constantemente revisitada à luz das alterações legislativas e das 

transformações sociais, sob pena de perpetuar entendimentos incompatíveis com a ordem 

jurídica vigente. 

Dessa forma, o Código Processual vigente não apenas modificou regras procedimentais, 

mas também redefiniu a maneira como o intérprete deve compreender o processo e seus 

institutos. O debate em torno da Súmula nº 410 ilustra essa tensão entre a permanência de 

entendimentos consolidados e a necessidade de adaptação às novas diretrizes legais. 

Em conclusão, o papel do Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015) na mudança 

de entendimento é duplo: de um lado, ele propõe um modelo processual voltado à efetividade 

e à racionalização das comunicações processuais, de outro, desafia a jurisprudência a 

reinterpretar antigos paradigmas à luz desse novo contexto normativo. O desfecho dessa 

controvérsia dependerá, em grande medida, da capacidade do Superior Tribunal de Justiça em 

harmonizar sua jurisprudência com os princípios e as finalidades do Código atual, assegurando 



36  

ao mesmo tempo a coerência do sistema e a concretização dos direitos reconhecidos 

judicialmente. 

4.3 Divergências entre STJ e tribunais estaduais 

A ampliação do mapeamento empírico permitiu identificar uma divergência mais 

equilibrada, porém ainda expressiva, entre o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) e o do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) no tocante à aplicabilidade da Súmula 

410 à luz do Código de Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015). 

Essa divergência representa insegurança jurídica significativa, haja vista que, a mesma 

situação fática pode receber tratamento desigual entre os Tribunais. O STJ, como Tribunal 

Superior, tem competência para uniformizar a interpretação, mas a resistência dos Tribunais 

Estaduais demonstra a necessidade de nova análise da matéria. 

Nesse cenário, os dados da pesquisa empírica confirmam que a jurisprudência do STJ 

tem desempenhado papel estabilizador, haja vista que 100% das decisões analisadas 

integralmente a Súmula 410, reafirmando a necessidade de intimação pessoal do devedor como 

requisito para a exigibilidade das astreintes, inclusive sob o atual regime processual. Todavia, 

embora a amostra empírica não tenha revelado decisões que adotassem orientação divergente, 

registra-se, houve afetação do Tema 1.296/STJ, que busca reexaminar a subsistência do 

enunciado. 

Por outro lado, o TJSP apresenta uma divisão mais acentuada, entre 66,67% das decisões 

sustentem a súmula, exigindo intimação pessoal, enquanto 33,33% a superam, entendendo que 

o art. 513, §2º, I, do CPC/2015 (Brasil, 2015) autoriza a intimação apenas na pessoa do 

advogado. Essa tendência de revisão interpretativa, iniciada a partir de 2018 e intensificada nos 

anos subsequentes, demonstra a autonomia hermenêutica das Câmaras paulistas diante da 

ausência de uniformização definitiva pelo STJ. 

Essa disparidade de entendimentos gera insegurança jurídica relevante, pois situações 

fáticas idênticas podem receber tratamento divergente conforme o tribunal que as aprecia. O 

STJ, como órgão responsável pela uniformização da jurisprudência infraconstitucional, 

desempenha papel crucial na definição definitiva da matéria, especialmente diante da 

expectativa de julgamento do Tema 1.296, que deverá fixar tese vinculante sobre a necessidade 

(ou não) de intimação pessoal para cobrança de multa coercitiva. 
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5 DISCUSSÃO E PROPOSTAS: A COMPATIBILIDADE DA SÚMULA 410 COM O 

CPC/2015 E O FUTURO DAS ASTREINTES 

5.1 A Súmula 410 e os princípios processuais no CPC/2015 

A aplicação da Súmula 410 do Superior Tribunal de Justiça no contexto do Código de 

Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015) suscita análise aprofundada sobre sua compatibilidade 

com os princípios fundamentais que orientam o sistema processual brasileiro contemporâneo. 

A necessidade de intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa pelo descumprimento 

de obrigação de fazer ou não fazer deve ser examinada sob a perspectiva dos princípios da 

efetividade, celeridade, segurança jurídica, contraditório e ampla defesa. 

O princípio da efetividade processual, consagrado no artigo 4º do CPC/2015 (Brasil, 

2015), determina que as partes têm direito a um processo em que haja prazo razoável da solução 

integral do mérito. A exigência de intimação pessoal prevista na Súmula 410 pode configurar 

obstáculo à efetividade quando implica dilação desnecessária do procedimento, especialmente 

em situações nas quais o devedor já possui conhecimento inequívoco da obrigação através de 

seu procurador constituído. A análise empírica demonstrou que tribunais estaduais têm 

interpretado essa exigência como incompatível com a busca da efetividade, privilegiando a 

intimação através do advogado como meio mais célere de dar ciência ao devedor. 

A celeridade processual, que encontra expressão no artigo 139, inciso II do CPC/2015 

(Brasil, 2015), impõe ao magistrado o dever de velar pela rápida solução do litígio. A 

manutenção da Súmula 410 pode contrariar esse princípio quando a intimação pessoal se revela 

desnecessariamente morosa, especialmente em comarcas com deficiências estruturais para a 

realização de citações e intimações domiciliares. A intimação via advogado, por meio do Diário 

da Justiça Eletrônico, apresenta-se como alternativa mais eficaz para a consecução da 

celeridade, sem prejuízo da ciência do devedor. 

O princípio da segurança jurídica, fundamental para a estabilidade das relações 

processuais, encontra-se tensionado pela atual divergência jurisprudencial identificada na 

pesquisa empírica. Esse princípio traz segurança aos atos jurídicos, trata-se de valor 

constitucional fundamental consagrado no artigo 5º, caput da Constituição Federal (Brasil, 

1988), e exige que as consequências jurídicas decorrentes do descumprimento de obrigações 

sejam comunicadas de forma clara e inequívoca ao devedor. Considerando que a imposição de 

astreintes pode resultar em ônus patrimonial significativo, impõe-se a necessidade de ciência 
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direta da parte que suportará seus efeitos. A intimação através de advogado, embora eficaz para 

atos processuais ordinários, não assegura o mesmo nível de certeza quanto ao conhecimento 

pessoal da advertência punitiva. 

Nesse cenário, a natureza personalíssima das obrigações de fazer ou não fazer 

fundamenta a exigência de intimação pessoal como garantia constitucional do contraditório e 

da ampla defesa. Diferentemente das obrigações pecuniárias, que podem ser cumpridas por 

terceiros, as obrigações de fazer ou não fazer dependem de ação ou omissão direta do devedor, 

justificando que este tenha conhecimento pessoal e inequívoco da penalidade que lhe será 

imposta em caso de descumprimento. Essa exigência não constitui formalismo excessivo, mas 

garantia substancial de que a coerção será exercida com pleno conhecimento de causa. 

O direito à ciência inequívoca da parte representa corolário do devido processo legal e 

da dignidade da pessoa humana, valores que não podem ser relativizados em nome da celeridade 

processual. A intimação pessoal assegura que o devedor tenha oportunidade de avaliar 

adequadamente os riscos e custos do descumprimento, permitindo-lhe tomar decisão informada 

sobre o cumprimento voluntário da obrigação. Essa garantia mostra-se especialmente relevante 

quando se considera que as astreintes podem atingir valores desproporcionais em relação à 

obrigação principal. 

O contraditório e a ampla defesa, consagrados no artigo 5º, inciso LV da Constituição 

Federal (Brasil, 1988) e reafirmados no artigo 7º do CPC/2015 (Brasil, 2015), exigem que seja 

assegurada às partes participação efetiva na formação das decisões judiciais. A intimação 

pessoal, prevista na Súmula 410 fundamenta-se na garantia de que o devedor tenha 

conhecimento direto da penalidade que lhe será imposta, permitindo-lhe exercer plenamente 

seus direitos processuais. Contudo, essa proteção deve ser ponderada com a realidade 

processual contemporânea, na qual a representação por advogado constituído nos autos já 

assegura o exercício efetivo desses direitos fundamentais. 

A respeito dos argumentos em favor da celeridade, a segurança jurídica, valor 

constitucional fundamental, exige que as consequências jurídicas do descumprimento de 

obrigações sejam comunicadas de forma clara e inequívoca ao devedor. A imposição da 

penalidade, por constituir medida coercitiva com potencial de ônus patrimonial significativo, 

demanda a ciência direta da parte que suportará seus efeitos. A intimação através de advogado, 

embora eficaz para atos processuais ordinários, não assegura o mesmo nível de certeza quanto 

ao conhecimento pessoal da advertência punitiva, especialmente quando se trata de uma 

obrigação de fazer ou não fazer, cuja natureza é personalíssima. 



39  

A natureza personalíssima dessas obrigações fundamenta a exigência de intimação 

pessoal como garantia do contraditório e da ampla defesa. Diferentemente das obrigações 

pecuniárias, que podem ser cumpridas por terceiros, as obrigações de fazer ou não fazer 

dependem de ação ou omissão direta do devedor, justificando que este tenha conhecimento 

pessoal e inequívoco da penalidade que lhe será imposta em caso de descumprimento. Essa 

exigência não se configura como formalismo excessivo, mas sim como garantia substancial de 

que a coerção será exercida com pleno conhecimento de causa. 

Desse modo, a intimação pessoal assegura que o devedor tenha a oportunidade de avaliar 

adequadamente os riscos e custos do descumprimento, permitindo-lhe tomar uma decisão 

informada sobre o cumprimento voluntário da obrigação. Essa garantia é relevante, sobretudo, 

quando se considera que as astreintes podem atingir valores desproporcionais em relação à 

obrigação principal. 

Assim, a leitura sistemática dos princípios processuais demonstra que a Súmula nº 410 

não se encontra em descompasso com o CPC/2015 (Brasil, 2015), mas o complementa. O 

Código vigente, ao privilegiar a cooperação, a boa-fé processual e a transparência na relação 

entre as partes e o juízo, reforça a necessidade de que o devedor tenha ciência inequívoca da 

obrigação que lhe é imposta. A intimação pessoal, portanto, traduz o respeito à integridade da 

relação processual e assegura a concretização equilibrada dos princípios da efetividade, da 

segurança jurídica e do contraditório. 

Apesar disso, a manutenção do referido diploma sumular também se justifica pela 

função pedagógica e preventiva das astreintes. A medida coercitiva não tem caráter punitivo, 

mas busca compelir o devedor ao efetivo cumprimento da obrigação. Exigir que o devedor seja 

pessoalmente intimado antes da imposição ou da cobrança da multa garante a legitimidade da 

medida coercitiva, fortalecendo sua eficácia e sua credibilidade. O conhecimento direto e 

inequívoco da ordem judicial permite ao devedor avaliar as consequências de sua resistência e 

optar por cumprir espontaneamente a decisão, o que, em última análise, contribui para a 

assegurar a tutela jurisdicional. 

Em conclusão, a manutenção da Súmula nº 410 representa a conciliação entre a 

efetividade e a legitimidade do processo. Longe de configurar formalismo excessivo, a 

exigência de intimação pessoal do devedor reafirma o compromisso do sistema processual com 

a guarita dos direitos fundamentais e com a segurança das relações jurídicas. A revisão ou 

superação desse entendimento, sem adequada reflexão sobre seus impactos práticos e 

principiológicos, poderia gerar instabilidade e comprometer a credibilidade do próprio sistema 

de precedentes inaugurado pelo CPC/2015 (Brasil, 2015). 
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5.2 Modulação de efeitos e alternativas à Súmula 410 

A superação ou modificação de súmula consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça 

demanda análise cuidadosa dos efeitos que tal alteração produzirá no ordenamento jurídico e 

nas relações processuais em curso. A eventual revisão da Súmula 410, especialmente através 

do julgamento do Tema 1.296 em recursos repetitivos, suscita a necessidade de modulação de 

efeitos para assegurar segurança jurídica e evitar prejuízos às partes que confiaram na 

orientação jurisprudencial anterior. 

A modulação de efeitos temporais encontra fundamento no princípio da segurança 

jurídica e na proteção da confiança legítima, valores constitucionais que impedem a aplicação 

retroativa de mudanças jurisprudenciais de forma irrestrita. O Superior Tribunal de Justiça 

possui competência para estabelecer que eventual nova orientação sobre a necessidade de 

intimação pessoal do devedor se aplique apenas aos processos iniciados após a data de 

publicação do acórdão paradigma, preservando as situações jurídicas consolidadas sob a égide 

da Súmula 410. 

A primeira alternativa consiste na manutenção da exigência de intimação pessoal apenas 

para situações específicas, tais como quando o devedor não possui advogado constituído nos 

autos ou quando se trata de obrigação personalíssima que não pode ser delegada a terceiros. 

A segunda alternativa, que encontra respaldo na interpretação sistemática do Código de 

Processo Civil de 2015 (Brasil, 2015), consiste na superação integral da Súmula 410, 

estabelecendo-se que a intimação para cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer se 

realize exclusivamente através do advogado constituído nos autos, nos termos do artigo 513, 

§2º, inciso I do CPC/15 (Brasil, 2015). Essa opção privilegia a celeridade e a efetividade 

processual, confiando na representação profissional como mecanismo adequado para assegurar 

a ciência do devedor. 

Uma terceira alternativa seria a elaboração de nova súmula que estabeleça critérios 

objetivos para dispensar a intimação pessoal, tais como: (i) quando o devedor houver praticado 

atos processuais que demonstrem conhecimento da obrigação; (ii) quando a intimação pessoal 

se mostrar impossível ou excessivamente onerosa; (iii) quando se tratar de pessoa jurídica com 

advogado constituído nos autos; (iv) quando a obrigação decorrer de cumprimento de sentença 

em processo no qual o devedor foi regularmente citado e contestou. 

A proposta mais adequada ao sistema processual vigente consiste na edição de nova 

súmula que estabeleça: “A intimação do devedor para cumprimento de obrigação de fazer ou 

não fazer, sob pena de multa, realiza-se na pessoa de seu advogado constituído nos autos, 
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dispensada a intimação pessoal, salvo quando se tratar de obrigação personalíssima ou quando 

o devedor não possuir representação nos autos”. Essa formulação harmoniza efetividade 

processual com segurança jurídica, estabelecendo regra geral de intimação via advogado com 

exceções justificadas. 

A modulação de efeitos da eventual nova súmula deve contemplar regime de transição 

que preserve as execuções de astreintes em curso, aplicando-se a nova orientação apenas às 

intimações posteriores à data de sua publicação. Adicionalmente, deve-se estabelecer que a 

ausência de intimação pessoal em processos anteriores não constitui, por si só, motivo para 

revisão de multas já impostas e executadas, salvo comprovação de efetivo prejuízo ao devedor 

decorrente da falta de conhecimento da ordem judicial. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa teve como objetivo central mapear e analisar as tendências 

jurisprudenciais do Superior Tribunal de Justiça (STJ) quanto à aplicação da Súmula 410 no 

período pós-CPC/2015, avaliando as implicações dessas tendências para a efetividade do 

cumprimento de sentenças que impõem obrigações de fazer. O problema de pesquisa buscou 

determinar em que medida o art. 513 do CPC/2015 teria relativizado ou suprimido a exigência 

de intimação pessoal imposta pela Súmula 410. 

A análise empírica demonstrou que, apesar da regra geral de intimação via advogado 

estabelecida pelo art. 513, § 2º, I, do CPC/2015, o Superior Tribunal de Justiça tem mantido a 

higidez da Súmula 410, reafirmando a necessidade de intimação pessoal do devedor para a 

cobrança da multa cominatória. Essa postura, consolidada no julgamento do EREsp nº 

1.360.577/MG, reflete a primazia dada pela Corte à segurança jurídica e à garantia do 

contraditório e da ampla defesa em face da natureza coercitiva e potencialmente onerosa das 

astreintes. 

Contudo, a pesquisa também revelou uma divergência significativa nos tribunais 

estaduais, com um crescente movimento revisionista que interpreta a Súmula 410 como 

superada pelo novo Código. Essa polarização resultou na afetação da matéria ao rito dos 

recursos repetitivos (Tema 1.296), indicando um ponto de inflexão na jurisprudência. 

Em resposta ao problema de pesquisa, conclui-se que o art. 513 do CPC/2015 não 

suprimiu a exigência de intimação pessoal para fins de cobrança de astreintes, mas sim a 

reforçou sob a ótica dos princípios constitucionais, especialmente quanto ao princípio da 
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segurança jurídica. A manutenção da Súmula 410, longe de ser um formalismo excessivo, 

representa a conciliação entre a efetividade do processo e a legitimidade da coerção, 

assegurando a ciência inequívoca do devedor sobre a ordem judicial e suas consequências. 

O julgamento do Tema 1.296 será crucial para a uniformização da matéria. Espera-se 

que o STJ, ao fixar a tese, adote uma solução que module os efeitos da decisão, ou que 

estabeleça critérios objetivos para a dispensa da intimação pessoal em casos específicos, 

preservando a essência da Súmula 410, mas adaptando-a à dinâmica do processo civil 

contemporâneo. 
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